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O mundo volta os olhos para o Meio Ambiente
Às vésperas do início da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), que acontece de 13 a 22
de junho na capital fluminense, o Jornal da Ciência  traz um
conjunto de matérias que abordam as mudanças ocorridas

De acordo com os entrevista-
dos, apesar de as metas estabe-
lecidas na Eco92 não terem sido
cumpridas, os resultados da con-
ferência de vinte anos atrás po-
dem ser verificados nas mudan-
ças em termos de governança
global de meio ambiente. Os
avanços nos debates sobre de-
senvolvimento sustentável, a
consolidação de medidas im-
plementadas no Brasil e acor-
dos internacionais ainda care-
cem de indicadores para men-
surar suas metas e comprovar
seus avanços.

Entrevistados avaliam tam-
bém as mudanças na área de
agricultura nacional, que cres-
ceu puxada pelo aumento de
produtividade, na esteira dos
esforços científicos e tecnológi-

cos no campo. Ainda longe do
ideal, esses avanços devem ser
visto com cautela.

O conjunto de reportagens
aborda também a questão indí-
gena no País. Decisivas na pre-
servação e conservação da bio-
diversidade, as demarcações de
reservas avançaram nos últimos
20 anos. E os índios se prepa-
ram para pedir apoio de órgãos
internacionais no decorrer da
Conferência Rio+20 para impe-
dir o avanço da tramitação da
PEC 215. Aprovada em março
deste ano pela CCJ da Câmara,
a medida que tramitava há 12
anos no Congresso pode repre-
sentar uma ameaça aos avan-
ços obtidos nos últimos anos.

Confira o Especial '20 anos
da Eco92'. Págs.6, 7, 8 e 9

A proposta de criação do Código de Ciência, Tecnologia e
Inovação foi tema de uma audiência pública no Senado Federal no
dia 30 de maio. Tramitando ao mesmo tempo nas duas casas do
Congresso, essa foi a primeira vez que o assunto foi debatido pelos
parlamentares. Na ocasião, todos os participantes do debate foram
unânimes em afirmar a importância da iniciativa de atualizar o
marco regulatório para a área de C,T&I no País. No entanto, também
foi consenso a necessidade de ampliar e aprofundar os debates, de
forma a aperfeiçoar o texto legal. Pág.3

Código de C&T é debatido pela
primeira vez no Senado

A preocupação com a integridade e as boas práticas nas pesqui-
sas científicas é crescente. É difícil comparar se o número de casos
de fraudes e plágios aumentou, mas a produção maior e de maior
visibilidade da ciência brasileira resultou em um incremento na
atenção à ética nas publicações.

CNPq e Fapesp já divulgaram suas diretrizes do que consideram
‘boas práticas’ na pesquisa e estabelecem parâmetros de investi-
gação de denúncias. No âmbito mundial, o Brasil acaba de ingres-
sar no recém-criado Conselho Global de Pesquisa. Págs.4 e 5

Os avanços nas diretrizes para
ética nas pesquisas

Rio abre Centro de
Tecnologia Verde

Inaugurado no dia 4 de ju-
nho, na cidade universitária do
Rio de Janeiro, o Instituto Global
para Tecnologias Verdes e Em-
prego, ou GIGTECH na sigla em
inglês, desponta como um novo
espaço para o diálogo interna-
cional e a formação científica no
campo da tecnologia, geração
de empregos e economia ver-
des. Criado para integrar ações
e atividades voltadas para o de-
senvolvimento sustentável e a
inclusão social, o GIGTECH tam-
bém vai abrigar o Painel Brasi-
leiro de Mudanças Climáticas
(PBMC) e o Fórum Brasileiro de
Mudanças Climáticas (FBMC).
De acordo com o Pnuma, a trans-
formação para uma economia
mais verde pode gerar entre 15
milhões e 60 milhões de novos
empregos em todo o mundo,
retirando milhões de trabalha-
dores da pobreza. Pág.5

MCTI lança edital
para 510 vagas

O Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI) pu-
blicou, no dia 31 de maio, o edital
para a realização de concurso
público para o preenchimento
de vagas em cargos de nível
superior e intermediário da car-
reira de Gestão, Planejamento e
Infraestrutura em Ciência e Tec-
nologia e da carreira de Desen-
volvimento Tecnológico.  Ao todo
são 334 vagas de nível médio e
176 de nível superior.

A autorização do Ministério
do Planejamento foi para a rea-
lização de concurso para o pre-
enchimento de 832 vagas no
total. Além das 510 vagas do
edital do MCTI, outras 322 opor-
tunidades deverão ser lançadas
pelas unidades de pesquisa.
Institutos  vinculados ao MCTI,
como INT, Inpe, Ibict-RJ e CBPF,
também abriram editais para
concurso. Pág.10

desde a Eco92. Especialistas e gestores falam sobre acordos
internacionais, avanços na agricultura, a questão das terras
indígenas e os desafios que o País enfrenta para consolidar o
desenvolvimento sustentável.

Faps terão sistema
de indicadores

As fundações estaduais de
amparo à pesquisa que formam
o Conselho Nacional das Fun-
dações Estaduais de Amparo à
Pesquisa (Confap) já podem dis-
por, pela primeira vez, de uma
fonte de consulta de indicadores
reais e confiáveis de dados de
investimentos, financiamentos,
pesquisa, bolsas e outras infor-
mações relevantes para o seg-
mento de CT&I e para as Faps,
em particular.

A versão preliminar do Siste-
ma de Indicadores das Faps –
SIFAPS foi apresentada no final
de maio, no Fórum do Confap. O
sistema conta com uma base de
dados fornecida, até agora, por
17 das 26 Faps existentes no
País. Além de divulgar a impor-
tância do financiamento estadu-
al, o objetivo é fornecer dados
que auxiliem na formulação de
políticas públicas. Pág.5

Leonel Perondi
assume o Inpe

No dia 1º de junho, Leonel
Perondi tomou posse como dire-
tor do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe). Cum-
prir os prazos do programa sino-
brasileiro de satélites CBERS e
adotar uma política industrial
para a qualificação de fornece-
dores e difusão de novas tecno-
logias foram alguns dos princi-
pais desafios apontados em seu
discurso.

Na solenidade de posse, o
ministro Marco Antonio Raupp
destacou a importância da parti-
cipação privada nos projetos e
voltou a defender a integração
dos institutos da área espacial.

Seguindo a mesma linha,
Perondi mencionou a atual con-
junção de fatores que considera
favorável ao "bom entendimen-
to, à harmonia, à coesão e à
eficácia no desenvolvimento das
atividades espaciais". Pág.10
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Comunidade científica participa
de eventos na Rio+20

A SBPC estará presente na rodada de atividades científicas que
será promovida no Armazém 4 do Píer Mauá, na capital fluminen-
se, que será transformado em um armazém científico durante a
conferência Rio+20 — de 13 a 22 de junho. Batizado de "Armazém
Pop Ciência na Rio+20", o evento contará com as mais variadas,
dinâmicas e interessantes atividades sobre ciência e tecnologia.

A Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência (SBPC)
estará presente, promovendo
palestras, oficinas com jogos
sobre a biodiversidade e sobre a
Rio+20, além de lançamento de
livros. Estima-se que mais de 30
instituições de ensino e pesqui-
sa participarão do Armazém Pop
Ciência na Rio+20.

Com entrada gratuita, o espa-
ço vai oferecer, por exemplo, a
"Exposição Biomas do Brasil" que
permite uma jornada sensorial
pelos biomas nacionais. Em uma
área de 2000m², cenários e
módulos interativos proporcio-
nam uma imersão nos mais di-
versos ambientes naturais do
País. Na ocasião, o público tam-
bém poderá interagir com a "A
Árvore da Vida", que será alimen-
tada com frases, mensagens e
desenhos de crianças, jovens e o
público em geral. A ideia é de que
esse público alimente a "Árvore
da Vida" com mensagens que
serão posteriormente encami-
nhadas aos dirigentes de todos
os países e difundidas, pela
internet, para todo o planeta.

Essas e outras exposições
sobre biodiversidade e ciência e
tecnologia para o desenvolvi-
mento sustentável farão parte
da programação científica que
será alocada no espaço Arma-
zém em todos os dias da Rio+20.

Haverá também palestras, ofi-
cinas, feiras, experimentos, exibi-

ção de vídeos e outras atividades,
realizadas por cientistas e espe-
cialistas, relacionadas aos temas
da Conferência, como biodiversi-
dade, química para um mundo
sustentável, mudanças climáticas,
economia verde, tecnologias so-
ciais, energias alternativas etc.

Além da SBPC, estarão pre-
sentes no Armazém Pop Ciên-
cia instituições como o Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação e o Museu de Astronomia
e Ciências Afins (Mast). A lista é
seguida pela Secretaria Especi-
al de Ciência e Tecnologia do
Município do Rio de Janeiro,
pela Secretaria de Ciência e
Tecnologia do Estado do Rio de
Janeiro e Fundação CECIERJ.
Além dessas, participarão tam-
bém a Associação Brasileira de
Centros e Museus de Ciência, o
Museu da Vida/Fiocruz, o Colé-
gio Pedro II e a Casa da Ciência
da UFRJ. Na lista constam o
Instituto Nacional de Tecnologia
(INT), Rede Brasileira de Jar-
dins Botânicos, a Fundação Xuxa
Meneghel e a Ciência Hoje das
Crianças. Além do Instituto Na-
cional de Pesquisa da Amazônia
(Inpa), Museu de Zoologia da
USP, Instituto Brasileiro de Mu-
seus e a Secretaria do Ambiente
do Estado do Rio de Janeiro.

Veja a lista completa das ati-
vidades das instituições no site:
<www.popciencia.org.br>. (Jor-
nal da Ciência)

Títulos para Jacob Palis
O presidente da Academia

Brasileira de Ciências (ABC),
Jacob Palis, ganhou o título de
Doutor Honoris Causa pela Uni-
versidade Nacional de Cór-
doba, na Argentina, como reco-
nhecimento "à brilhante trajetó-
ria matemática e à eficaz gestão
em favor da matemática no Bra-
sil, em toda América Latina e no
mundo". A cerimônia de outorga
acontecerá no dia 6 de agosto,
durante o 4º Congresso Latino-
Americano de Matemáticos.
Além disso, Palis também foi re-
conhecido como Professor
Honoris Causa pela Universida-
de Federal de Pernambuco
(UFPE). A concessão do título foi
aprovada por unanimidade dos
presentes do Conselho Univer-
sitário da UFPE, devido "aos re-
levantes serviços prestados pelo
homenageado à matemática e à
ciência". A proposta do título do
Departamento de Estatística da

UFPE também foi aprovada por
unanimidade pelos membros do
Conselho Departamental do
Centro de Ciências Exatas e da
Natureza (CCEN), que congre-
ga professores dos Departamen-
tos de Física, Matemática, Quí-
mica e Estatística. O diretor do
Centro, Gauss Cordeiro, para-
benizou o presidente da ABC.
"Para o professor Jacob Palis,
esta honraria pode representar
apenas um pequeno incremen-
to na sua lista de títulos honorífi-
cos, mas para mim, na qualida-
de de diretor do CCEN, é um
momento especial, pois conhe-
ço pessoalmente o professor
Jacob desde 1983, e sempre o
admirei como ilustre cientista,
entusiasta das ciências e grande
incentivador de novos talentos
das áreas de exatas". A solenida-
de de posse deverá ser marcada
pelo cerimonial da UFPE junto
ao agraciado. (Ascom da ABC)

Relatório do PNE
é apresentado

O deputado Angelo Vanhoni
(PT-PR) apresentou, no dia 30
de maio, o novo relatório do Pla-
no Nacional de Educação (PNE
- PL 8035/10) na comissão es-
pecial que analisa a matéria.
Vanhoni incluiu no texto final a
previsão de que serão destina-
dos R$ 20 bilhões para a alfabe-
tização nos próximos dez anos.

Outra meta do PNE é triplicar
as matrículas da educação pro-
fissional técnica de nível médio,
assegurando a qualidade da
oferta. A meta é atingir dois mi-
lhões de matrículas nos próxi-
mos 10 anos — metade disso na
rede pública.

Pela complementação de
voto do relator, fica mantida a
previsão de investimento públi-
co em educação nos 7,5% do
Produto Interno Bruto (PIB) até
2020. O percentual pode chegar
a 8%, considerando o investi-
mento total no setor, o que inclui
recursos do Financiamento Es-
tudantil (Fies) e do Prouni.

Esse é um dos pontos mais
polêmicos do PNE, já que mui-
tos deputados e movimentos li-
gados à educação defendem a
destinação de 10% do PIB para
a área. O texto original enviado
pelo Executivo previa 7%. "Acre-
dito que aplicar 7,5% do PIB vai
permitir ao País dar um grande
salto na qualidade da educa-
ção", disse Vanhoni.

A deputada professora Dori-
nha Seabra Rezende (DEM-TO)
apresentou emenda ao texto para
que sejam aplicados os 10% do
PIB. Ela afirmou que esse per-
centual deve ser investido de
forma gradual. "Entendemos que
a proposta do relator não é sufi-
ciente. No PNE de 2001 já havia
sido aprovado o percentual de
7%. Agora as metas são mais
ousadas", explicou.

O relator também incluiu na
proposta a escola especial e
escola bilíngue para surdos. O
texto do PNE enviado pelo go-
verno contemplava apenas a
inclusão de pessoas com defici-
ência nas escolas, e não citava
as duas formas específicas de
educação.

Pré-sal - Segundo Vanhoni, hoje
o País aplica 5,1% do PIB em
educação. Esse percentual in-
clui recursos da União, dos esta-
dos e municípios. A proposta do
PNE também destina 50% dos
recursos da União resultantes
do Fundo Social do Pré-Sal —
royalties e participações especi-
ais referentes ao petróleo — para
a manutenção e o desenvolvi-
mento do ensino público.

O relatório deve começar a
ser votado na comissão especi-
al no dia 12 de junho. (Agência
Câmara)
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Poucas & BoasPoucas & BoasSenado debate Código de
Ciência, Tecnologia e Inovação

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCT) do Senado promoveu,
no dia 30 de maio, uma audiência pública sobre a proposta de criação do Código de Ciência,
Tecnologia e Inovação.

Trata-se do PLS 619/2011
(Projeto de Lei do Senado), de
autoria do senador Eduardo
Braga (PMDB-AM), que tramita
na Casa, concomitante ao PL
2177/2011 (o mesmo texto do
Senado), de autoria do deputa-
do Bruno Araújo (PSDB-PE) e
outros, que tramita na Câmara
dos Deputados.

A audiência pública foi solici-
tada pelo senador Rodrigo
Rollemberg (PSB-DF) e é a pri-
meira discussão pública da ma-
téria que acontece no Congres-
so Nacional. A audiência foi pre-
sidida pelo senador Gim Argelo
(PTB-DF) e contou com a partici-
pação de Luiz Antônio Elias,
secretário executivo do MCTI,
de Jaime Martins de Santana,
conselheiro da SBPC, de Divina
das Dores de Paula Cardoso,
presidente do Colégio de Pró-
reitores de Pós-graduação, Pes-
quisa e Inovação da Andifes, de
Breno Rosa, coordenador do
Grupo de Trabalho do Conselho
Nacional de Secretários Esta-
duais para Assuntos de CT&I
(Consecti), e de Clovis Renato
Squio, assessor jurídico do Con-
selho Nacional das Fundações
Estaduais de Amparo à Pesqui-
sa (Confap).

Todos foram unânimes em afir-
mar a importância da iniciativa de
atualizar o marco regulatório de
Ciência e Tecnologia para o País.
No entanto, também foi consenso
a necessidade de ampliar e
aprofundar os debates, de forma
a aperfeiçoar o texto legal.

Divina Cardoso reforçou que
o Brasil é o 13º produtor de co-
nhecimento do mundo, "mas ain-
da estamos caminhando no con-
texto da tecnologia e da inova-
ção, em especial na produção
de processos, produtos e servi-
ços". Para ela, situações que
estimulem a aproximação de
entidades públicas e privadas
podem ser facilitadas pelo códi-
go, que, em sua opinião, deve
ser mais enxuto.

Convergência -  Breno Rosa in-
formou que o grupo de trabalho
composto pelo Consecti e pelo
Confap tem se reunido com a
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) e a Anpei, para
inserir no texto os anseios da
comunidade industrial e empre-
sarial, o que deverá ser conclu-
ído em 14 e 15 de junho, na
sequência da Conferência Na-
cional da Anpei. "A palavra des-
te código é de convergência."
Ele explica que a comunidade
científica, o governo e a comuni-

dade empresarial estão sendo
consultadas para que o código
estimule o dinamismo da ciência
e tecnologia no País. A proposta
do código altera diversas leis vi-
gentes, entre elas a Lei 8666/
1993 e a Lei de Licitações, que
trata a questão das compras e
aquisições.

Clovis Renato Squio, asses-
sor jurídico do Confap, explicou
que, devido à necessidade de
se consolidar a legislação de
ciência e tecnologia e de se ter
um marco legal forte, eles opta-
ram em dar o nome de Código ao
projeto em tramitação.

O senador Gim Argelo (PTB-
DF) constatando que a proposta
de código irá alterar 12 leis, su-
geriu uma medida paliativa. A
proposta do senador é apresen-
tar emendas à Medida Provisó-
ria que trata do novo regime RDC
também para as obras do Plano
de Aceleração do Crescimento
(PAC). As emendas propostas
poderiam incluir nesse regime a
ciência, tecnologia e inovação e
poderiam destravar as amarras
que a Lei 8666/1993 impõe a
setor tão estratégico e importan-
te para o País.

Amarras - Jaime Santana, pes-
quisador e conselheiro da SBPC,
defende que o Código da Ciência
não traga novas amarras ao cres-
cimento e desenvolvimento da
ciência e da tecnologia. Para ele,
o texto deve trazer princípios ge-
rais, pois mudar um Código é mais
complicado do que mudar uma
lei, e a área de ciência e tecnolo-
gia é extremamente dinâmica.

"A ciência, tecnologia e ino-
vação trabalham com o desco-
nhecido" e é preciso que isso
esteja refletido no código, avalia
Santana. "O código deve trazer
agilidade, flexibilidade e dina-
mismo às atividades de pesqui-
sa e desenvolvimento tecnoló-
gico, para que os pesquisado-
res possam trabalhar com liber-
dade e possibilitando a colabo-
ração entre entidades públicas
e privadas."

O secretário executivo do MCTI

ressaltou que, apesar de mudan-
ças consideráveis ocorridas ao
longo dos anos no marco legal da
ciência e tecnologia, "é necessá-
rio avançar mais". Ele concordou
com a afirmação feita por Jaime
Santana (SBPC) de que o código
deve ser baseado em princípios,
para trazer resultados para as
cadeias produtivas.

Elias disse ainda que o pro-
cesso de inovação tecnológica
é dinâmico e avança de forma
rigorosa, mas, para ele, há uma
necessidade de aumentar os
investimentos do setor. O secre-
tário ressaltou a necessidade de
mudar a visão do governo de
"financiador" dos equipamentos
e produtos utilizados em pesqui-
sas, pois, em sua visão, deve-se
subsidiar o conhecimento, in-
centivando e apoiando as pes-
quisas das instituições.

Formalidades - O autor do re-
querimento para a realização da
audiência, senador Rodrigo
Rollemberg (PSB-DF), conside-
ra o tema complexo, e que, por
isso, precisa ser ampla e intensi-
vamente debatido para buscar
melhores alternativas para a ci-
ência, tecnologia e inovação. O
senador lamentou que a atual
legislação dê mais atenção ao
"acompanhamento de proces-
sos formais" do que aos resulta-
dos obtidos.

"Se você fizer um convênio e
cumprir todas as formalidades
legais, mas não tiver resultado
nenhum, não vai ter problema
com o Tribunal de Contas da
União. E, se tiver resultado no
uso dos recursos, e tiver resulta-
dos bastante expressivos, mas
cometer uma falha processual,
provavelmente será multado
pelo TCU", comenta o senador.
Para ele, essa questão é fácil de
resolver, mas é preciso se de-
bruçar sobre ela, e, para isso, a
autonomia universitária deve ser
assegurada.

O senador levanta outra ques-
tão que considera muito impor-
tante, que é a valorização das
carreiras científicas, pois em seu
entendimento está havendo uma
distorção que causará prejuízos
enormes ao País. Há uma
supervalorização de algumas
carreiras ligadas à fiscalização
e controle em detrimento das
carreiras criativas, científicas e
de engenharia. Ele defende que
haja pelo menos igualdade de
valoração entre essas carreiras,
de forma a sustentar um desen-
volvimento de qualidade do Bra-
sil. (JC com Beatriz Bulhões)

Educação - �Tão importante
quanto melhorar a qualidade da edu-
cação básica, garantindo a aprendi-
zagem de que os alunos precisam
para a vida, é combater a desigualda-
de educacional, talvez a mais cruel de
todas. Não existe qualidade sem
equidade�.

Priscila Cruz, diretora-execu-
tiva do movimento Todos Pela
Educação. (Folha de São Paulo � 1/6)

Refugiados - "O Brasil tem dez
fronteiras internacionais, é o segun-
do do mundo, perdendo apenas para
a Rússia. O País pode vir a receber
pessoas que se deslocam por causa de
eventos climáticos, como secas. É
preciso que haja uma norma para
isto."

Andrés Ramirez, representan-
te da Agência das Nações Unidas
para Refugiados (Acnur) no Bra-
sil, sobre relatório da ONU que
aponta que em 2050 haverá cerca
de um bilhão de refugiados climá-
ticos no mundo. (O Globo � 1/6)

Reservas - "Estão criando duas
reservas extrativistas? Muito bom.
Reservas indígenas? Também têm
retorno para o meio ambiente. Mas
essas duas medidas, depois de vetar
parcialmente o Código Florestal, são
nulas."

Roberto Lenox, especialista
em mudanças climáticas do
Fórum SOS Clima Terra, critican-
do o pacote ambiental anunciado
pelo governo no Dia Mundial do
Meio Ambiente. (O Globo � 5/6)

Médicos - �Em todos os estados,
há relatos de falta de profissionais na
rede pública, o que decorre, essenci-
almente, da falta de estímulos para a
fixação dos profissionais nas áreas
remotas do interior e nas periferias
dos grandes centros urbanos."

Nota do Conselho Federal de
Medicina criticando o plano anun-
ciado pelo Ministério da Educa-
ção (MEC) para ampliar as vagas
nos cursos de medicina do País.
(Agência Brasil � 6/6)

Transformações - �No fim, o
[sucesso] da Rio+20 será medido pela
transformação que ela causará, pelas
vidas que serão mudadas para melhor.�

Ban Ki-Moon, secretário-geral da
ONU. (O Estado de São Paulo � 7/6)

Neutrinos - "Os neutrinos envi-
ados do laboratório de Gran Sasso
[Itália] respeitam o limite de velocida-
de cósmica."

Sergio Bertolucci, diretor de
pesquisa do CERN, confirmando
que os neutrinos não são mais
rápidos do que a luz e pondo um
ponto final à polêmica iniciada
em setembro de 2011, quando foi
divulgado que essas partículas
levaram 60 nanossegundos a
menos do que a luz para percor-
rer uma distância de 732 quilôme-
tros. (O Estado de São Paulo � 8/6)



JORNAL da CIÊNCIA 8 de Junho de 2012Página  4

Pesquisadores consolidam diretrizes
para boas práticas científicas

Preocupação com fraudes e plágios é crescente, e um de seus
reflexos é a criação de uma comissão no CNPq e de um código
na Fapesp, para reforçar a cultura de integridade em projetos e
pesquisas.

Em setembro de 2011, um
caso de fraude na Holanda cho-
cou a comunidade científica in-
ternacional. Diederik Stapel,
agora um ex-professor de psico-
logia social, aparentemente te-
ria forjado dados de várias pes-
quisas e inventado informações
publicadas em cerca de 30 re-
vistas científicas, entre elas a
Science. O fato, que envolveu as
universidades de Tilburg e
Groningen, poderá custar o títu-
lo de doutor ao pesquisador.

Investigações e punições
como essa tendem a se tornar
cada vez mais corriqueiras no
meio científico. Não necessaria-
mente porque o número de
fraudadores ou plagiadores vem
aumentando, mas sim devido a
um incremento na atenção so-
bre as más práticas, de acordo
com Paulo Sérgio Beirão, diretor
de Ciências Agrárias, Biológi-
cas e da Saúde do Conselho
Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq).

Em outubro do ano passado,
o CNPq definiu um conjunto de
diretrizes para promover a ética
na publicação de pesquisas
científicas e estabelecer parâ-
metros para investigar eventu-
ais condutas reprováveis. Para
isso, foi constituída a Comissão
de Integridade na Atividade Cien-
tífica do CNPq, da qual Beirão é
coordenador, para difundir in-
formações sobre pesquisa éti-
ca. Atualmente, o CNPq lida com
21 mil bolsistas e está exami-
nando, sob sigilo, quatro denún-
cias de fraude em pesquisas cien-
tíficas no Brasil.

Diferenças - Beirão explica de-
talhes do funcionamento da co-
missão. "Assim que uma denún-
cia é recebida, ela é checada e
verificada pelos técnicos, que dão
uma primeira avaliação quanto a
sua pertinência. Temos que ter
cuidado de não cair no denuncis-
mo", pontua. Em seguida, há uma
avaliação prévia e a partir daí a
comissão vai considerar as me-
didas que deverão ser tomadas.
Só depois disso os supostos re-
alizadores de más práticas serão
notificados — com oportunidade
de defesa.

O texto proposto pela comis-
são tipifica quatro condutas ilíci-
tas: falsificação, fabricação de
resultados (caso do pesquisa-
dor da Holanda), plágio e auto-
plágio — definido como a repu-
blicação de resultados científi-
cos já divulgados como se fos-
sem novos, sem explicitar a pu-
blicação prévia. Também conde-
na a inclusão de autores que só
emprestaram equipamentos ou
dinheiro, sem colaborar intelec-
tualmente com o artigo científico.

Como todos os projetos apre-
sentados no CNPq têm cópias
no conselho, fica mais fácil veri-
ficar um plágio, por exemplo,
antes mesmo de a bolsa ser con-
cedida. As punições para os

delitos mais graves incluem a
suspensão de bolsas e, eventu-
almente, a exigência de devolu-
ção do dinheiro investido pelo
CNPq na pesquisa. As diretrizes
básicas para a integridade na
atividade científica estão dispo-
níveis no link <www.cnpq.br/
web/guest/diretrizes>.

Beirão conta que a comissão
do CNPq reúne integrantes de
"representatividade e idoneida-
de reconhecidas" e de diferen-
tes áreas de conhecimento. "O
que é um plágio ou autoplágio
numa área pode ser visto de
forma diferente, ter peculiarida-
des em outra. Os softwares sim-
plesmente varrem tudo e veem
as semelhanças. Mas, por exem-
plo, na área experimental, ao
descrever um método, pode ha-
ver muita redundância, e é nor-
mal, porque você está usando
um mesmo método e a descri-
ção pode se parecer com a de
outra pessoa", ressalta.

Código - Por sua parte, a Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp)
lançou em setembro do ano pas-
sado seu próprio Código de Boas
Práticas, que tem como objetivo
reforçar na comunidade científi-
ca paulista uma cultura sólida de
integridade ética da pesquisa
mediante um conjunto de estra-
tégias em três pilares: educa-
ção; prevenção; e investigação
e sanção justas e rigorosas.

As diretrizes estabelecidas no
documento são destinadas a
pesquisadores que recebem
bolsas e auxílios da Fapesp, além
de instituições-sede das pesqui-
sas e periódicos que contem com

apoio da Fundação para publi-
cação. A construção do código
teve seu embrião em um levan-
tamento feito pelo membro da
coordenação adjunta da Direto-
ria Científica da Fapesp, Luiz
Henrique Lopes dos Santos, pro-
fessor do Departamento de Filo-
sofia da Faculdade de Filosofia,
Letras e Ciências Humanas da
USP. Seu estudo resultou no
artigo 'Sobre a integridade ética
da pesquisa', disponível no site
da Fapesp.

Ele conta que a comunidade
científica internacional (cujas
diretrizes inspiraram parte do
código) começou a discutir com
mais frequência o assunto há
cerca de cinco anos, e em 2010
a Fapesp solicitou o estudo que
deu origem ao documento. "Ha-
via uma preocupação grande
com sentimento de impunida-
de", conta, lembrando que houve
um caso de má prática quatro
anos atrás. "Precisamos ter rigor,
mas também temos que garantir
que o procedimento de investi-
gação seja justo, equilibrando
regras e justiça", pondera.

O código da Fapesp traz o
chamado "tripé da ética": educa-

ção, prevenção e investigação/
sanção. Beirão lembra que o
ideal é não deixar a fraude ou
plágio sequer acontecer, pois
"pode causar um ônus para o
avanço do conhecimento, atra-
sá-lo e desperdiçar recursos".
No caso da Fapesp, um exemplo
de "educação" de boas práticas
seria incentivar as instituições
científicas que recebem finan-
ciamento da Fapesp a organizar
periodicamente treinamentos e
cursos que abordem o tema.
Mais detalhes estão no link
<www.fapesp.br/boaspraticas>.

Encontro - No fim de maio, a
UFRJ, a USP e a PUC-RS
sediaram o 2º Encontro Brasilei-
ro de Integridade em Pesquisa,
Ética na Ciência e em Publica-
ções (Brispe, em inglês), que
contou com palestrantes nacio-
nais e internacionais e propôs
discussões sobre questões éti-
cas para instituições de pesqui-
sa, agências de fomento e perió-
dicos estrangeiros. Beirão conta
que, durante o evento, foram di-
vulgados diversos números so-
bre o tema e chamou a atenção
o fato de que mais artigos publi-
cados estejam sendo retirados
de circulação — um indício de
más práticas.

"Como não temos compara-
ção confiável com o passado,
não temos as proporções, mas o
que se pode dizer é que proble-
mas de más condutas em ciên-
cia sempre existiram, são da
natureza humana. A vantagem é
que hoje temos mecanismos de
detecção e até há um estímulo
para que isso aconteça, então
as falsificações acabam apare-
cendo mais", alega.

Beirão lembra que as univer-
sidades federais, por exemplo,
têm seus próprios procedimen-
tos para evitar as más práticas,
que não necessariamente são
os mesmos do CNPq. E Santos
afirma que a Fapesp parte do
princípio de que as responsá-
veis por preservar as boas práti-
cas são as instituições. "Mas a
Fapesp pode também investigar
e punir, a bolsa pode ser
suspensa, e dependendo da
gravidade, cancelada."

Santos acha que a preocupa-
ção com o tema "ainda é inci-
piente", mas que o código da
Fapesp e a comissão do CNPq
vão contribuir para as mudan-
ças de pensamento. "É preciso
envolver os pesquisadores no
problema. Há mau-caráter em
todo lugar", afirma, acrescentan-
do que atualmente a Fapesp tem
"sete ou oito casos" em análise.

"É o tipo de problema que as
agências preferiam acreditar que
não existia, porque a gente gos-
taria que não existisse. No en-
tanto, chegou-se a uma situação
que não se pode ignorar e está
havendo uma mudança", con-
clui Beirão. (Clarissa Vascon-
cellos - Jornal da Ciência)

Mudanças na Plataforma Carlos Chagas
O CNPq disponibiliza um

novo módulo de acompanha-
mento de projetos, prestação de
contas e envio de relatórios téc-
nicos da Plataforma Integrada
Carlos Chagas. O novo módulo
permite a incorporação de infor-
mações do relatório técnico de
pesquisa em base de dados inte-
grada à Plataforma Lattes, de
onde serão extraídos, automati-
camente, dados sobre produções
científicas, tecnológicas e de ino-
vação. Outra novidade consiste
na possibilidade de o pesquisa-
dor encaminhar vídeos e textos
de divulgação científica produzi-
dos para público formado por
não especialistas, contribuindo
para a popularização do conhe-
cimento científico e tecnológico.

O organizador financeiro for-
nece uma visão mais detalhada
sobre a execução do projeto de
pesquisa e possibilita o envio
dos comprovantes fiscais em
formato digital, eliminando a
necessidade de remessa pos-
tal dos documentos. Todas as
informações de prestação de
contas dos projetos em vigên-
cia que já foram lançadas serão
migradas para a nova ferramen-
ta, não havendo necessidade
de nova digitação dos dados
pelo pesquisador.

O manual do novo Módulo de
Acompanhamento e Execução
de Projetos pode ser acessado
no link: <http://cnpq.br/web/
guest/prestacao-de-contas1>.
(Ascom do CNPq)
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Conselho Global
discutirá ética

No fim de maio foi anunciada
a criação do Conselho Global de
Pesquisa (GRC na sigla em in-
glês), tendo o Brasil (mais con-
cretamente, o CNPq) como um
dos nove membros do Comitê
Executivo.  A entidade, da qual
participam representantes de 50
países, é um fórum independen-
te de governos, com a função de
analisar questões importantes
para as agências de financia-
mento de pesquisa de todo o
mundo, melhorando a colabora-
ção internacional entre elas.

Entre os temas a serem dis-
cutidos no GRC figuram as me-
lhores formas de financiamento
da infraestrutura da pesquisa, a
melhor forma de gerir a proprie-
dade intelectual e a ética na
pesquisa científica. E é justa-
mente este tema que vai estar na
pauta do próximo encontro do
GRC, em maio de 2013, na Ale-
manha, onde serão discutidos
os assuntos integridade em pes-
quisa e acesso livre a publica-
ções e dados experimentais.

“Nesse evento, esperamos ter
um documento básico com dire-
trizes em relação à integridade
da pesquisa. A parte de livre
acesso é um assunto mais com-
plexo, que não se esgota nas
agências porque tem que envol-
ver os editores também, então
provavelmente vamos avançar
no sentido de melhorar e clarifi-
car para onde a gente pode ca-
minhar”, detalha Paulo Sérgio
Beirão, coordenador da Comis-
são de Integridade na Atividade
Científica do CNPq.

O documento segue o forma-
to do que foi aprovado recente-
mente sobre avaliação de méri-
to. “A ideia é que seja algo bási-
co, adotado em todos os países,
mas que os países possam acres-
centar elementos ou estabele-
cer formas de implementar cada
um dos itens individualmente”,
explica. Beirão ressalta que os
países estão aderindo ao GRC
“no sentido de estabelecer al-
guns princípios que sejam
homogeneamente aceitos para
facilitar o intercâmbio de ideias,
colaborações, projetos”.

Sanções e punições a más
práticas em pesquisas, já pre-
vistas em diretrizes estabeleci-
das pelo CNPq e pela Fapesp,
por exemplo, não devem cons-
tar no documento do GRC, de
acordo com Beirão. “A intenção
é estabelecer os princípios e
cada país vai estabelecer seus
mecanismos; cada um tem sua
forma de lidar com os proble-
mas. No Brasil, o plágio é ilegal,
é crime, e em alguns países,
como os EUA, não é. Então te-
mos que respeitar a legislação
e estrutura jurídica de cada
país”, conclui. (Clarissa Vas-
concellos – JC)

Coppe e Pnuma inauguram
instituto de tecnologias verdes

O GIGTECH vai estabelecer diálogos com os principais institutos de
pesquisa do mundo sobre tecnologia e empregos sustentáveis.

Um novo espaço para o diálo-
go internacional e a formação
científica no campo da tecnolo-
gia, geração de empregos e eco-
nomia 'verdes' foi inaugurado, no
dia 4 de junho, pela Coordena-
ção de Programas de Pós-Gra-
duação de Engenharia da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro (Coppe/UFRJ). Trata-se do
Instituto Global para Tecnologias
Verdes e Emprego ou GIGTECH
(Global Institute for Green
Technology and Employment),
lançado com apoio do Programa
das Nações Unidas para o Meio
Ambiente (Pnuma) e da Secreta-
ria de Meio Ambiente do estado
do Rio de Janeiro.

A inauguração do instituto
insere-se na programação pré-
Rio+20 e reuniu à mesma mesa
a ministra do Meio Ambiente,
Izabella Teixeira; o chefe da Di-
visão de Política Ambiental e
Desenvolvimento Sustentável
do Ministério das Relações Ex-
teriores, embaixador André
Corrêa do Lago; o diretor execu-
tivo do Pnuma, Achim Steiner; o
secretário de Estado do Ambi-
ente do Rio de Janeiro, Carlos
Minc; o reitor da UFRJ, Carlos
Antônio Levi; e o diretor da
Coppe/UFRJ, Luiz Pinguelli
Rosa.

O GIGTECH, cuja sede fica
no Parque Tecnológico da Cida-
de Universitária, vai integrar
ações e atividades voltadas para
o desenvolvimento sustentável
e a inclusão social. O local tam-
bém vai abrigar o Painel Brasi-
leiro de Mudanças Climáticas
(PBMC) e o Fórum Brasileiro de
Mudanças Climáticas (FBMC),
ambos já sediados na Coppe e
dedicados a estudos sobre cli-
ma e aquecimento global.

Empregos verdes -  Convidado
também a comentar o mais re-
cente relatório da Organização
Internacional do Trabalho e do
Pnuma sobre empregos relacio-
nados a tecnologias sustentá-
veis, Achim Steiner afirma que a
transformação para uma econo-
mia mais verde poderia gerar
entre 15 milhões e 60 milhões de
novos empregos em todo o mun-
do, o que retiraria dezenas de
milhões de trabalhadores da
pobreza. "É uma mudança fun-
damental", ressalta.

Por sua vez, o embaixador
André Corrêa do Lago sugeriu
que as universidades fossem
"modelos de desenvolvimento
sustentável", servindo como
exemplo para o resto da socie-
dade. O diretor da Coppe/UFRJ,
Luiz Pinguelli Rosa, lembrou
alguns projetos desenvolvidos

no instituto, que têm como obje-
tivo garantir empregos protegen-
do o meio ambiente, como usi-
nas de energia movidas a ondas
e produção de cimento com bai-
xa emissão de carbono. E lem-
brou que a energia eólica, atual-
mente representando 0,8% da
produção elétrica nacional, deve
crescer mais de 500% entre 2010
e 2015.

Izabella Teixeira afirma que a
criação do instituto, além de pro-
porcionar inovação tecnológica,
"vai aproximar os temas do dia a
dia do brasileiro e fazer as pesso-
as entenderem que [não importa]
se é verde ou rainbow, a gente
quer uma economia sustentável,
com muita objetividade".

Rio+20 -  Izabella reforça que a
Rio+20 "não é uma conferência
modelo para documentos". "Isso
foi a Rio 92. Agora é hora de os
países desenvolvidos coloca-
rem sobre a mesa seus projetos,
e não apenas os países em de-
senvolvimento", lembra, ressal-
tando a importância de trabalhar
com os três pilares (econômico,
social e ambiental) integrados.
"Queremos expandir o debate,
não é uma questão de engenha-
ria ou economia, e sim de sobre-
vivência. É preciso que um nú-
mero mais amplo de pessoas se
envolva", completa o reitor da
UFRJ, Carlos Antônio Levi.

André Corrêa do Lago revela
que as últimas negociações em
torno dos assuntos da conferên-
cia apresentaram "progressos".
"Os grandes temas estarão pre-
sentes, é só uma questão de
como redigir para que sejam
aceitos pelos países. Mas esta-
mos muito próximos de ter um
documento que crie os instru-
mentos para passarmos a uma
fase mais efetiva da utilização
do paradigma de desenvolvi-
mento sustentável", assegura,
recordando que a ideia é equili-
brar os Objetivos do Milênio e os
Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável.

O embaixador acredita que a
mudança dos padrões sustentá-
veis de produção e consumo
será um dos "maiores estímulos
à economia mundial". E que o
Brasil é o país que "absorve de
maneira mais natural a agenda
do desenvolvimento sustentá-
vel". "Em várias áreas o Brasil já
é líder e a inauguração de um
instituto como esse é a demons-
tração do desejo do País de ir
mais além, pois tem o potencial
de ganhar com essa agenda
mais do que qualquer outro em
desenvolvimento", conclui. (Cla-
rissa Vasconcellos - JC)

Confap apresenta
sistema de

indicadores
As 26 fundações estaduais

de amparo à pesquisa que for-
mam o Conselho Nacional das
Fundações Estaduais de Am-
paro à Pesquisa (Confap) já
podem dispor, pela primeira vez,
de uma fonte de consulta de
indicadores reais e confiáveis
de dados de investimentos, fi-
nanciamentos, pesquisa, bol-
sas e outras informações rele-
vantes para o segmento de CT&I
e para as Faps, em particular.

Com uma base de dados
fornecida, até agora, por 17 das
26 Faps, já é possível consultar
pela internet as informações
disponibilizadas pelo Sistema
de Indicadores das Faps -
SIFAPS. O SIFAPs foi apresen-
tado aos membros do Confap
no fórum do Conselho, realiza-
do no final de maio, em Goiânia
(GO). A versão preliminar do
sistema foi apresentada oficial-
mente por Roberto Pacheco,
coordenador do grupo de traba-
lho que, desde 2008 vem se
ocupando do seu desenvolvi-
mento e implantação.

"Agora já temos como resul-
tado um projeto montado para
mostrar os resultados obtidos,
atendendo ao apelo do profes-
sor Mário Neto [presidente do
Confap], que quer o SIFAPs no
ar tão logo seja possível", disse
Pacheco, lembrando, no entan-
to, que o sistema fica disponível
por ora apenas em rede fecha-
da, para consulta, observações
e eventuais correções pelas
próprias Faps.

O sistema traz dados sobre
os avanços e os investimentos
das Faps do País e poderá gerar
indicadores capazes de de-
monstrar a real situação dos
investimentos em cada unida-
de da Federação. De acordo
com Pacheco, os dados podem
ainda auxiliar na formulação de
política públicas.

“Acreditamos que os indica-
dores permitirão aos gestores
pensarem estrategicamente as
ações de CT&I em nível local e
nacional, de forma a garantir
resultados positivos e integra-
dos. Estes dados vão contribuir
com os levantamentos que o
MCTI já vem fazendo”, destacou.

O presidente do Confap,
Mário Neto Borges chamou a
atenção para a capilaridade do
Confap e a importância da atu-
ação das fundações estaduais.
De acordo com Borges, a apli-
cação de recursos pelo conjun-
to das Faps foi superior a R$ 1,8
bilhão em 2010 — dado esse
que coloca o Confap como uma
das instituições brasileiras que
mais investem em C,T&I. (Jor-
nal da Ciência com Ascom do
Confap)



20 anos de Eco92: Uso sustentável
da biodiversidade em pauta

O que existe hoje em termos de governança global de meio
ambiente é fruto da Eco92.

Embora a totalidade das me-
tas estabelecidas na Eco92 —
ciclo de conferências relacio-
nadas à sustentabilidade do
planeta realizado em 1992 no
Rio de Janeiro — não tenha
sido cumprida, a secretária de
Articulação Institucional e Ci-
dadania Ambiental do Ministé-
rio do Meio Ambiente, Samyra
Crespo, considera positivo o
fato de a conferência ter colo-
cado em pauta nacional as dis-
cussões sobre a conservação
e uso sustentável da biodiver-
sidade e as mudanças climáti-
cas nos últimos anos. Ela lem-
bra que antes de 1992 nem
ONGs e nem cidadãos comuns
davam opinião sobre políticas
públicas voltadas para o meio
ambiente.

"Tudo o que existe hoje em
termos de governança global de
meio ambiente, como as  Con-
venções do Clima e a da Biodi-
versidade, é fruto da Eco92", dis-
se ela, em entrevista ao Jornal
da Ciência. Samyra acrescenta:
"Além do mais, a ideia de que a
comunidade e os stakeholders
[atores relevantes] devem parti-
cipar dos processos de pactua-
ção em torno das soluções dos
problemas ambientais trouxe
inovações que seguem avan-
çando", defende.

Agenda 21 - Samyra destaca
que a  Agenda 21 é o principal
documento aprovado na Eco92,
por 175 países. Tal  documento
considera as especificidades e
as características particulares
de cada localidade, de cada ci-
dade, para planejar o que deve
ser desenvolvimento sustentá-
vel em cada uma delas.

No caso do Brasil, segundo
disse, a Agenda 21 forneceu um
roteiro para os programas na-
cionais e locais de desenvolvi-
mento sustentável; e insumos
para as novas legislações.
Como exemplo, ela cita as nor-
mas de crimes ambientais e a
de proteção a recursos hídricos.

Samyra destaca que o go-
verno tem cumprido, em grande
parte, as ações da Agenda 21
que internamente foram subdi-
vididas em Agenda Verde, que
trata da conservação das flo-
restas; Agenda Marrom, relati-
va à poluição urbana; e Agenda
Azul, relacionada a mares e
oceanos. Ela observa que as
agendas Verde e Marrom foram
as que mais avançaram. Já o
avanço da Azul ela considerou
pífio.

No caso das agendas Verde
e Marrom, Samyra salienta que
houve "notáveis" avanços no
Brasil, como o Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conserva-
ção da Natureza (SNUC), que
regulamenta e dá as diretrizes
para a criação e gestão das
unidades de conservação no
País; e o Estatuto da Cidade,
que combate os assentamen-
tos informais e o desmatamento
nas cidades.

"Temos hoje uma legislação
avançada de proteção aos re-

cursos hídricos", disse ela para
emendar: "Talvez a agenda que
menos avançou tenha sido a
dos oceanos".

Samyra admite que o Brasil
precisa avançar no conhecimen-
to sobre a biodiversidade dos
oceanos, sobre o manejo das
atividades pesqueiras e na sua
proteção, e criar mais unidades
de conservação  marinhas.

A secretária lamenta, porém,
o fato de o Brasil não ter conse-
guido submeter os compromis-
sos da Agenda 21 a um plano de
ação, o que ela chamou de
"concatenado", com indicado-
res confiáveis para serem mo-
nitorados e avaliados com faci-
lidade.  Pelo que se observa,
apenas a Costa Rica criou indi-
cadores eficientes para mensu-
rar suas metas. "Mas ninguém
no mundo o fez. Então, a dificul-
dade não é só do Brasil. E não
me venham falar da Costa Rica.
Se o Brasil fosse do tamanho da
Costa Rica todos os nossos pro-
blemas estavam resolvidos",
contesta Samyra.

Sustentabilidade no PPA - Para
a secretária do MMA, o Plano
Plurianual (PPA) poderia ser um
bom indicador para acompa-
nhar as estratégias de desen-
volvimento sustentável estabe-
lecidas internamente. "Mas in-
felizmente não é. A maioria das
ações, dessa linha, não é
verificável no PPA. A não ser o
PPA que irá valer entre 2012 e
2016", complementa Samyra,
ao destacar que o novo PPA já
expressa a "intersetorialidade
e a transversalidade" das ações
ambientais e de desenvolvi-
mento sustentável.

É consenso de especialistas
em meio ambiente de que a
Eco92 introduziu o tema biodi-
versidade nas agendas dos
países e dos diversos setores
da economia. A ambientalista
Nurit  Bensusan acrescenta que
a Eco92 ampliou as formas acei-
tas de conservação da biodi-
versidade, reconhecendo o uso
sustentável da diversidade bio-
lógica como uma estratégia de
proteção.

Segundo ela, a criação do
Ministério do Meio Ambiente
(MMA) e a discussão sobre o
Sistema Nacional de Unidades
de Conservação, estabelecido
em 2000, estão relacionados
com a Eco92 e seus desdobra-
mentos.

Medidas insustentáveis -
Mesmo representando um
avanço, as unidades de con-
servação  são insuficientes
para assegurar a conservação
e uso sustentável da biodiver-
sidade brasileira. Elas são ne-
cessárias, mas quando se trata

de conservar a integridades dos
processos ecológicos e evolu-
tivos que geram e mantêm a
biodiversidade, as unidades de
conservação não são suficien-
tes. Outras estratégias de con-
servação deveriam ser adota-
das no restante do território. O
ideal, defende Nurit, seria pen-
sar todo o território nacional de
forma integrada, assim seria
possível planejar estratégias e
políticas  eficientes para a con-
servação das espécies e dos
processos ecológicos.

O geógrafo Aziz Ab´Saber,
que faleceu no dia 16 de março
de 2012, aos 88 anos, é uma
das referências da comunidade
científica na defesa de um Códi-
go Florestal amplo e capaz de
proteger todos os biomas brasi-
leiros. O presidente de honra da
Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC)
defendia o que chamava de "Có-
digo da Biodiversidade", em face
do gigantismo do território bra-
sileiro e das diferenças encon-
tradas em seis macrobiomas —
Amazônia Brasileira, Brasil Tro-
pical Atlântico, Cerrados do Bra-
sil Central, Planalto das Arau-
cárias, e Pradarias Mistas do
Brasil Subtropical, e numero-
sos minibiomas, faixas de tran-
sição e contato e relictos de
ecossistemas.

Medida Provisória - Outro as-
pecto, mencionado por Nurit, é o
acesso aos recursos genéticos
e a repartição de benefícios de-
rivada do uso desses recursos.
"Essa é uma ideia que vem da
Convenção sobre Diversidade
Biológica, mas que tem encon-
trado dificuldades para ser im-
plementada", disse.  No Brasil, a
Medida Provisória (MP) Nº 2.186-
16/2001, que regula o tema, ain-
da não avançou.

Nurit também critica o des-
monte da política ambiental bra-
sileira e cita como exemplo o
refluxo no âmbito do Conselho
Nacional do Meio Ambiente
(Conama), órgão consultivo e
deliberativo do Sistema Nacio-
nal do Meio Ambiente
(SISNAMA), que dispõe sobre a
política nacional do meio ambi-
ente, regulamentada pelo De-
creto 99.274/90. "Nos últimos

dez anos o poder normativo e
regulador do Conama está sen-
do colocado em xeque. Há um
desmatamento da política am-
biental brasileira, a exemplo do
Código Florestal".

Avaliação mundial - Ainda que
reconheça avanços na gover-
nança ambiental nos últimos 20
anos, Achim Steiner, economis-
ta alemão nascido no Brasil e
diretor-executivo do Programa
das Nações Unidas para o Meio
Ambiente (Pnuma), disse que a
escala e a velocidade da degra-
dação ambiental superam as
respostas dadas desde 1992.
Embasando sua opinião, ele
demostra preocupação com da-
dos do relatório que o Pnuma
publicou em novembro do ano
passado, intitulado "De olho no
meio ambiente em mutação: do
Rio à Rio+20", uma coleção de
dados sobre a evolução dos indi-
cadores ambientais e econômi-
cos nas duas últimas décadas.

Segundo o documento,
desde o início da década de
1990, as emissões de carbono
aumentaram 36%, o número
de espécies declinou 30% nos
trópicos, as florestas nativas
perderam cerca de 300 mi-
lhões de hectares, a quantida-
de de megacidades (aglome-
rações urbanas com mais de
10 milhões de habitantes) su-
biu 110% e o uso de fertilizan-
tes na agricultura cresceu
35%, dentre outros tantos indi-
cadores desanimadores.

"Seria falso dizer que o mun-
do fracassou nestes últimos 20
anos. Mas seria fantasia afirmar
que estamos implementando o
desenvolvimento sustentável
nos países e na economia",
admite o diretor do Pnuma, em
entrevista à revista Planeta da
edição de março.

Ao mesmo tempo em que
mostra os problemas ambien-
tais mundiais, o relatório traça
um panorama positivo na go-
vernança ambiental global de
1992 a 2009. Por exemplo, re-
vela que, nesse período, as
empresas eliminaram a gera-
ção de 93% dos gases poluido-
res responsáveis pelo buraco
na camada de ozônio, cumprin-
do com as obrigações do Proto-
colo de Montreal. Hoje, o pro-
blema do buraco de ozônio está
praticamente resolvido.

O relatório revela também
que houve progresso na disse-
minação das energias renová-
veis, ainda que elas represen-
tem apenas 16% da matriz ener-
gética mundial. O consumo de
energia eólica saltou 6.000%, a
fonte solar cresceu 30.000%, o
uso de biocombustíveis aumen-
tou 3.500% e o de biodiesel,
300.000%.

Outros avanços destacados
pelo estudo: a área da agricul-
tura orgânica cresce 13% ao
ano e o público do ecoturismo
aumenta a uma taxa de três
vezes superior à do turismo de
massa. (Viviane Monteiro - Jor-
nal da Ciência)



20 anos de Eco92: Demarcações
de terras indígenas avançam

Decisivas na preservação e
conservação da biodiversidade,
as homologações de terras indí-
genas avançaram nos últimos
20 anos no Brasil em meio à
competição com as áreas desti-
nadas à agricultura nacional.
Foram homologados e ratifica-
dos 51, 246 milhões de hectares
de terras indígenas de 1995 a
2001, o equivalente a 12,5% do
território nacional ou algo em
torno de 22% da superfície da
Amazônia, revela a Fundação
Nacional do Índio (Funai).

A maioria desse processo
ocorreu na década de 1990 sob
os efeitos dos acordos de coo-
peração fechados durante a
ECO-92 e pelas legislações as-
sinadas em anos anteriores.

Os dados serão apresenta-
dos pela Funai no ciclo de confe-
rência Rio +20, entre 13 e 22 de
junho, no Rio de Janeiro. "Vamos
mostrar que a conquista da pos-
se e da plena gestão das terras
pelos índios, 20 anos depois da
Eco-92, é um fato novo e está
intimamente ligado à conserva-
ção ambiental. Graças a isso a
Amazônia está sendo preserva-
da", disse a diretora de Proteção
Territorial da Funai, Maria Auxi-
liadora de Sá Leão, em entrevista
ao Jornal da Ciência.

Pacote de bondades - Às vés-
peras da Conferência Rio + 20,
a presidente Dilma Rousseff
assinou, no dia 5 de junho, a
homologação de quase 1 mi-
lhão de hectares em terras indí-
genas, que integra um pacote de
"bondades" que marcou o Dia
Mundial do Meio Ambiente. Fo-
ram sete terras indígenas, das
quais cinco no Amazonas, uma
no Pará e uma no Acre. Delimi-
tadas pela Funai, as terras são
declaradas indígenas pelo Mi-
nistério da Justiça e ratificadas
pela Presidência da República.

Dilma assinou também o
Decreto 7.747/2012 que insti-
tuiu a Política Nacional de Ges-
tão Ambiental e Territorial de
Terras Indígenas (PNGATI) e
criou o Comitê de Gestão Inte-
grada das Ações de Atenção à
Saúde e de Segurança Alimen-
tar para a População Indígena.
Sob a coordenação da Casa
Civil, o Comitê tem a participa-
ção da Defesa Nacional, Funai,
Secretaria de Saúde Indígena
(Sesai) e Ministério do Desen-
volvimento Social.

População indígena - A diretora
da Funai também considera posi-
tivo o aumento da população indí-
gena que quase triplicou nas últi-
mas duas décadas — eram
294,130 mil índios no Brasil em
1991, número que atingiu 817,963
mil em 2010, o equivalente a
0,42% da população nacional. A
diretora-executiva do Instituto In-
dígena Brasileiro para Proprieda-
de Intelectual (Inbrapi), Fernanda
Kaingáng, atribui o crescimento
da população indígena à mudan-
ça de medição dos pesquisado-
res do IBGE que, segundo ela
avalia, passaram a incluir na me-

Avanço no reconhecimento de reservas indígenas garante pre-
servação da Amazônia.

todologia também os índios que
não moram em aldeias.

Ponto de partida - O auge das
demarcações dessas terras ocor-
reu na década de 1990, refletin-
do os acordos de cooperação
fechados durante a ECO-92 en-
tre os governos do Brasil e da
Alemanha e o Banco Mundial,
no âmbito do Projeto Integrado
de Proteção às Populações e
Terras Indígenas da Amazônia
Legal (PPTAL), criado para me-
lhorar a qualidade de vida das
populações indígenas e promo-
ver a conservação de seus re-
cursos naturais.

No decorrer da ECO-92, afir-
ma Maria Auxiliadora, a Funai
apresentou ao governo alemão
um cadastro com o registro de
144 terras indígenas estudadas
há anos por antropólogos, as
quais precisavam de recursos
financeiros para serem reconhe-
cidas. Na ocasião, o governo ale-
mão considerou a iniciativa per-
tinente à proteção das florestas,
principalmente da Amazônia.

Os estudos das terras indíge-
nas são embasados no Decreto
76.999 de janeiro de 1976 — a
primeira legislação criada para
normatizar o procedimento ad-
ministrativo para o reconheci-
mento das terras indígenas —,
na Constituição de 1988 e no
Estatuto do Índio de 19 de de-
zembro de 1973.

Investimentos - Segundo da-
dos da Funai, o governo alemão
investiu ao longo de 11 anos
(1996 a 2007) US$ 16,6 milhões
no PPTAL, o equivalente a 76%
dos US$ 21 milhões aplicados
no projeto. Pelo acordo, o Banco
Mundial entrou com uma parce-
la de US$ 2,1 milhões e o Brasil,
como contrapartida, com US$
2,2 milhões. Com o apoio finan-
ceiro, foram homologadas e ra-
tificadas 139 terras indígenas
que correspondem a 12,5% do
território nacional.

Tal iniciativa foi considerada
uma oportunidade singular para
a população indígena brasileira,
já que a Funai não tinha recursos
orçamentários suficientes para
demarcar as terras estudadas,
embora houvesse uma luta inter-
na e um corpo de profissionais
lutando pelos direitos indígenas.

"Tudo só foi possível porque
as terras já estavam estudadas",
lembra Maria Auxiliadora. Do
total das terras estudadas no
passado, restou apenas para os
anos seguintes o reconhecimen-
to de terras menores e aquelas
"que ninguém quis mexer", como
as demarcadas no período de
1910 e de 1920 pelo marechal
Rondon, quando a territorialida-
de e a cultura indígena ainda
não eram reconhecidas.

Áreas da Amazônia - Na oca-
sião, segundo a diretora da
Funai, foram demarcadas e ho-
mologadas grandes extensões
de terras, dentre as quais as de
Alto Rio Negro, o equivalente a
8 milhões de hectares perten-
centes aos índios Arapáso,
Barasána, Baré, Karapanã,
Suriána e Wanana. A região é
considerada uma das maiores
bacias de águas pretas do mun-
do e uma das mais importantes
da Amazônia. Foram reconheci-
dos também 8,544 milhões de
hectares no vale do Javari, de
grupos como Kanamari, Kulina,
Matís e Mayoruna, região que
detém uma das maiores con-
centrações de grupos isolados
da Amazônia e do mundo de
diferentes etnias.

Modelo internacional - Com o
acordo, o PPTAL passou a inte-
grar o chamado PPG7 (Progra-
ma Piloto para a Conservação
das Florestas Tropicais do Bra-
sil), originado em 1990, durante
uma reunião em Houston, pelo
chamado Grupo dos Sete, inte-
grado pela Alemanha, Canadá,
Estados Unidos, França, Itália,
Japão e Reino Unido.

Processos ativos - Hoje estão
em andamento mais de 100 no-
vos processos que englobam
terras estudadas ou em proces-
so de estudo, sob a análise an-
tropológica ou contestação pós-
delimitação, que devem refletir
no aumento de homologações
nos próximos cinco anos. Exis-
tem também quase 400 novas
reivindicações em andamento.

"Ainda temos muitas terras
invadidas e ocupadas por ter-
ceiros. Precisamos cada vez
mais desocupar essas terras,
com o trabalho da Funai, para
que os índios tenham plena pos-
se de seus territórios", disse Maria
Auxiliadora.

Apenas em São Paulo, exis-
tem pelo menos 15,969 mil hec-
tares em processo de estudo;
além de 29 mil hectares demar-
cados recentemente no Araguaia
— de povos que foram pratica-
mente extintos no governo militar
por um fazendeiro que ficou com
essas terras. "Estamos retoman-
do e reconhecendo. Para esse

povo que perdeu parte significa-
tiva de seu território, 29 mil hecta-
res são importantes para eles",
defende a dirigente da Funai.

Novo acordo com Alemanha -
Em um reconhecimento ao su-
cesso obtido na conservação da
Amazônia no programa anterior,
o governo alemão, mesmo dian-
te da crise econômica na Euro-
pa, negocia um novo acordo com
o Brasil. Em andamento, ele se
insere na gestão ambiental e
territorial dos povos indígenas.

Para Maria Auxiliadora, a pri-
oridade dos índios é tornarem-
se um povo independente. "Es-
tamos trabalhando no âmbito da
gestão territorial e ambiental dos
índios. Acho que isso é um norte
para esses povos. Se há condi-
ções de ter o domínio, a plena
posse e plena ocupação, eles
têm condições de ser uma popu-
lação com autonomia, que se
complementa ao conhecimento
e à cultura própria", afirma a di-
rigente da Funai.

Sem detalhar o novo acordo,
ela declarou que o acordo integra
o programa de demarcação de
terras indígenas da Funai previsto
no PPA (Plano Plurianual), intitu-
lado Proteção e Promoção aos
Direitos dos Povos Indígenas.

Sucateamento - Apesar de ser
responsável por quase 13% do
território nacional, a Funai per-
manece carente de recursos or-
çamentários para manter a polí-
tica de proteção aos direitos in-
dígenas, iniciativa que vem sen-
do atendida pelos projetos de
cooperação internacionais. A
partir do início da década de
2000, depois do auge das de-
marcações de terras indígenas,
houve uma acomodação decor-
rente do fim de estoque de terras
estudadas, dos impactos do
Decreto 1.775, que mudou as
regras e aumentou o prazo do
processo de análises de demar-
cação e ratificação, além da re-
dução do quadro de funcioná-
rios da Funai, como pesquisa-
dores e antropólogos.

"Os estudos foram reduzidos,
até pelo sucateamento da pró-
pria instituição, mas o importan-
te é mostrar que no Governo
Lula houve reconhecimento dos
Direitos Indígenas", disse.

Até agora o órgão não conse-
guiu recompor o quadro de fun-
cionários existente desde a dé-
cada de 1980, quando o órgão
possuía cerca de 6 mil funcioná-
rios. Hoje o número gira em tor-
no de 3 mil. Em meados de 2007,
por exemplo, a Funai possuía
apenas quatro antropólogos para
identificar as terras, o que interfe-
riu no processo de delimitação,
no número de terras declaradas
e, igualmente, ratificadas.

"A Funai ficou sem fazer con-
curso público por mais de dez
anos. Houve um em 2004, basi-
camente para Brasília, insufici-
ente para repor o quadro de fun-
cionários. Por isso, diminuímos
o ritmo", afirmou. (Viviane Mon-
teiro - Jornal da Ciência)
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20 anos de Eco92: Antropólogo e
indígenas veem defasagem em dados

O pesquisador de conflitos
sociais na Amazônia, antropólo-
go Alfredo Wagner, sugere mai-
or atenção para os dados
demográficos do IBGE em rela-
ção aos números de indígenas
nas cidades. Segundo o IBGE, a
população de índios subiu de
294,130 mil índios em 1991 para
817,963 mil em 2010. Ele tam-
bém alerta sobre os dados da
Funai por não incluir alguns re-
conhecimentos de terras indíge-
nas. Segundo Wagner, as esta-
tísticas disponíveis carecem de
precisão. "Em Manaus, por
exemplo, há estimativas que
variam de 15 a 35 mil indígenas
e os últimos dados do IBGE de
2010 registram números inferio-
res àqueles de 2000. Parecem
haver erros na coleta de dados
que deveriam ser reparados",
alerta o antropólogo.

O antropólogo chama a aten-
ção também para os povos indí-
genas do Nordeste, cuja expres-

são apresenta tendência as-
censional na última década,
mas "estariam sendo menos-
prezados pelo órgão indigenista
oficial". Concordando com a
avaliação do antropólogo, a dire-
tora do Instituto Indígena Brasileiro
para Propriedade Intelectual
(Inbrapi), Fernanda Kaingáng, dis-
se que, no caso do reconheci-
mento de terras indígenas, o
número pode chegar a 15% do
território nacional, incluindo os
reconhecimentos mais recentes,
como os das terras da Raposa-
Serra do Sol, em 2005, estima-
das em 1,743 milhão de hecta-
res, em Roraima. Fernanda cha-
ma a atenção para as condições
vulneráveis nas quais vivem os
indígenas que dependem ex-
clusivamente da biodiversida-

20 anos de Eco92: Funai alerta
para retrocesso da PEC 215

Depois de avançar no pro-
cesso de reconhecimento dos
direitos indígenas nas últimas
duas décadas, o Brasil pode
enfrentar um novo retrocesso
nessa área caso seja homolo-
gada a Proposta de Emenda
Constitucional (PEC) Nº 215, de
28 de março de 2000, que trans-
fere da União para o Congresso
Nacional a responsabilidade de
aprovar e ratificar a demarcação
de terras indígenas. Essa é a
avaliação da diretora da Funai,
Maria Auxiliadora de Sá Leão.

"A medida é inconstitucional
e representa um grande retro-
cesso para o País", disse ela ao
Jornal da Ciência. "Enquanto a
Constituição Federal avança no
reconhecimento dos direitos e
na definição da identidade dos
povos indígenas, o espírito da PEC
215 promove uma volta ao passa-
do. Não podemos aceitar", alerta.

De acordo com ela, tirar essa
prerrogativa do Executivo e da
área técnica da Funai transfor-
maria o patrimônio indígena
numa negociata, além de colo-
car importantes conquistas na
contramão da história. A PEC
215 contraria também o Decreto
1.775, de 8 de janeiro de 1996,
em que são estabelecidos os
procedimentos usados na de-
marcação de uma terra indíge-
na. Um deles é o que recomenda
que os estudos devem ser reali-
zados por um grupo técnico espe-
cializado, composto preferencial-
mente por servidores do quadro
funcional, coordenado por antro-
pólogo e analisados pela Funai.

Concordando com a diretora
da Funai de que a PEC 215 "é
inconstitucional", o antropólogo
Alfredo Wagner disse que essa é
uma das tentativas (do agrone-
gócio) de invadir  as terras indíge-
nas.  Pois o Legislativo pode usar
como base o Código Mineral, que
não reconhece terras indígenas,

Índios querem apoio de órgãos internacionais no decorrer do
ciclo de conferências Rio+20 para impedir o avanço da tramita-
ção da PEC 215.

e depois abrir espaço para o agro-
negócio explorar essas terras.
Por essas e outras razões, con-
forme entende o antropólogo, o
Ministério Público deverá barrar
a PEC Nº 215 caso ela consiga
avançar no Congresso. "O Brasil
tem nas florestas os elementos
de cultura, de defesa da biodiver-
sidade e da nossa sobrevivência
cultural. É preciso ter outro olhar
sobre as florestas", declara.

Com a mesma opinião, a indí-
gena Fernanda Kaingáng disse
que a aprovação da PEC signi-
fica, na prática, que o "Brasil
nunca mais conseguirá demar-
car um palmo de terra indígena".
Ainda que a Lei não seja retroa-
tiva, ela lembra que a norma
passa a valer no momento em
que entra em vigor, impedindo
novos reconhecimentos de ter-
ras indígenas.

Fernanda antecipa que a
população indígena vai recorrer
aos órgãos internacionais no
decorrer do ciclo de conferên-
cias Rio+20 para buscar apoio e
impedir o avanço da tramitação
da PEC 215 no Congresso Na-
cional. Um deles será a Organi-
zação Internacional do Trabalho
(OIT), por intermédio da Conven-
ção 169, que estabelece os direi-
tos territoriais, da qual o Brasil é
signatário; e o Fórum Permanen-
te da ONU, que também defende
as demarcações indígenas.

Tramitação - Aprovada em me-
ados de março deste ano pela
CCJ da Câmara dos Deputa-
dos, a PEC Nº 215, em tramita-

ção há 12 anos,  estabelece que
critérios e procedimentos de de-
marcação serão regulamenta-
dos por lei. Aprovada a admis-
sibilidade da PEC, cabe agora
ao presidente da Câmara dos
Deputados criar uma comissão
especial para discutir o mérito
da proposta.

Conforme a diretora da Funai,
a aprovação dessa medida re-
fletirá na extinção de unidades
de conservação florestal e no fim
do reconhecimento de terras in-
dígenas, tirando o Direito Cons-
titucional "de um povo que pode-
rá ver seu  patrimônio privatiza-
do". Ela alerta que a sociedade
brasileira precisa se mobilizar.
"Se tivemos a Constituição de
1988 é porque a sociedade con-
seguiu se mobilizar", lembra.

Motivações - Conforme Maria
Auxiliadora, a PEC 215 reflete
uma reação da elite rural repre-
sentada no Congresso contra o
trabalho que vem sendo desen-
volvido pela Funai, desde 2007,
para estudar e demarcar e  homo-
logar reservas indígenas que
haviam sido esquecidas nas re-
giões Sudeste, Sul e Mato Gros-
so do Sul. "Pegamos aquilo que
não dá Ibope em termos de gran-
des dimensões, mas que são ter-
ras tão importantes quanto as de
rio Negro e as do vale do Javari."

 Segundo ela, os índios des-
sas regiões estão confinados
diante de um fogo cruzado entre
o agronegócio e a pequena pro-
priedade. "Estão dentro de es-
paços quase urbanos. E essas

terras são demandas reprimi-
das desses índios que, em 2010,
lutavam para garantir seu territó-
rio. E são para esses índios que
hoje lutamos", disse ela, citando
também os povos indígenas do
Piauí, Rio Grande do Norte, Pa-
raíba, Sul da Bahia, Minas Ge-
rais, São Paulo, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Sul e todos os
Guaranis que têm conservado a
Mata Atlântica.

Novas prioridades - A Funai
também luta para o reconheci-
mento de grandes terras  indíge-
nas em Mato Grosso do Sul e em
Dourados. "Nessas regiões exis-
tem índios morando em acam-
pamentos, passando por confli-
tos e sendo assassinados. E
estamos trabalhando desde
2008, estudando suas terras. Ti-
vemos muitos problemas por
causa da judicialização dos pro-
cessos", diz Maria Auxiliadora.

Segundo ela, governos esta-
duais, grandes produtores re-
presentantes do agronegócio e
empresários entraram com um
grande número de ações na jus-
tiça para impedir o avanço dos
trabalhos. A mesma reação se
dá no Congresso Nacional, onde
a bancada ruralista se mobiliza
contra as demarcações em aten-
dimento ao pleito de entidades
como a Federação da Agricultu-
ra e Pecuária de Mato Grosso do
Sul (Famasul). A Funai registrou
várias reclamações de antropó-
logos que foram impedidos de
dar continuidade aos trabalhos
nessas regiões. "No segundo
Governo Lula houve foco em
terras indígenas de áreas Sul,
Sudeste e Nordeste, onde há
índios confinados. São lutas que
vêm desde o início do século XX
e que agora serão retomadas.
Eles têm direito à terra, a seus
costumes", afirma a diretora da
Funai. (Viviane Monteiro - JC )

de. Conforme Fernanda, hoje os
índios já não plantam, nem co-
lhem com regularidade em de-
corrência das alterações climá-
ticas. "É preciso ver em quais
condições estão os indígenas",
alerta a diretora do Inbrapi.

Na observação do antropólo-
go, os conflitos de terras no cam-
po não diminuíram nos últimos
anos. "Algumas instituições pas-
saram a funcionar melhor, mas
não existem indicativos de que os
conflitos e nem o desmatamento
diminuíram nos últimos 20 anos",
disse Wagner, referindo-se à
melhora na intervenção de pro-
gramas governamentais.

Defendendo a recuperação
de terras indígenas do Centro-
Oeste, Sudeste, Nordeste e Sul
do País, onde há uma grande

proporção de indígenas alocada
em pequenas terras e em biomas
degradados, Fernanda lembra
que essas etnias precisam de
terras produtivas, não apenas
para diversificar o cultivo agríco-
la, mas também por questões
ambientais e culturais.

Fernanda defende, por exem-
plo, a recuperação de terras in-
dígenas que foram tomadas no
passado, como em São Paulo,
na década de 1960. Ao mesmo
tempo, ela critica a União por ter
descumprido a Constituição Fe-
deral de 1988, que estabeleceu
um prazo de cinco anos para o
governo federal regularizar to-
das as terras indígenas.

"A obrigação do governo fe-
deral era até 1993 concluir a de-
marcação de todas as terras que
os povos indígenas têm direito",
lembra. Ela não estimou qual
seria a totalidade dessas terras
proporcionalmente ao território
nacional. (Viviane Monteiro - JC)
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20 anos de Eco92: Ministério vê
avanços na agricultura

A avaliação de que a agricultura passou por uma "revolução
verde" é observada com cautela por antropólogo.

Vinte anos após a realização
da Eco92, especialistas do Mi-
nistério do Meio Ambiente  acre-
ditam que a agricultura brasilei-
ra passou pela chamada "revo-
lução verde" de 1992 a 2001, em
virtude de avanços científicos e
tecnológicos que elevaram a
produtividade de grãos e, con-
sequentemente, a contenção da
taxa de crescimento da área agrí-
cola. O chefe-geral da Embrapa
Meio Ambiente, o agrônomo Cel-
so Manzatto, disse que nas últi-
mas duas décadas a produção
agrícola nacional cresceu puxa-
da mais pelo aumento de produ-
tividade, na esteira dos esforços
científicos e tecnológicos no cam-
po, do que pela exploração de
área cultivada, o que, segundo
ele, representa uma revolução
verde na agricultura.

Ele se refere aos dados da
Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab) que mostram
que a produção de grãos acu-
mulou aumento de cerca de
130% de 1992 a 2011, enquanto
a terra em uso pela agricultura
cresceu 34%, de 38,492 milhões
de hectares para 51, 68 milhões
de hectares no mesmo período,
o que demonstra crescimento
da produtividade de grãos por
hectare de terra cultivado.

Desmatamento - Estimulado
também pela Eco92, o desmata-
mento das florestas, principal-
mente da Amazônia, foi reduzi-
do praticamente pela metade nos
últimos 20 anos. Em 1992 a taxa
era de 13.786km² e caiu para
6.238km² de áreas desmatadas
em 2011, segundo o Inpe. No dia
5 de junho, o Instituto divulgou
novos dados revelando que o
desmatamento do ano passado
havia ficado em 6.418km². Ou
seja, um pouco superior (2,88%)
aos dados divulgados inicial-
mente. Vale ressaltar que no de-
correr das últimas duas décadas
houve fortes oscilações nos ín-
dices de desmatamento flores-
tal. Por exemplo, em 2004 as
áreas desmatadas voltaram a
subir para 27,7 mil km² — abaixo
apenas do recorde de 1995,
quando atingiu 29 mil km².

Esforço - Manzatto atribui o re-
sultado positivo no campo nas
últimas duas décadas ao esfor-
ço científico e tecnológico (como
o desenvolvimento de híbridos
adaptados às diferentes condi-
ções climáticas, com elevada
resistência a doenças e elevado
potencial produtivo), que viabili-
zou o ganho de produtividade e
paralelamente o aumento da pro-
dução agrícola.

Tal esforço, disse, reflete a
implementação de um pacote
de ações envolvendo aumento
de investimentos da Embrapa,
criada na década de 1970 e res-
ponsável hoje por grande parte
dos recursos aplicados em ciên-
cia e tecnologia no campo; in-

tensificação de políticas agríco-
las e o empreendedorismo do
setor privado. O orçamento da
Embrapa subiu de R$ 977 mi-
lhões, em 1992, corrigidos pela
inflação, para R$ 2 bilhões no
ano passado, cifra que vem sen-
do mantida nos últimos anos.

O agrônomo destaca a ação
conjunta no âmbito do Sistema
Nacional de Pesquisa Agrícola
(SNPA) constituído em 1992 pela
Embrapa, o qual reúne a inicia-
tiva privada e vários órgãos es-
taduais de pesquisa, universi-
dades e instituições de fomento.

Medidas insuficientes - Apesar
de destacar a eficácia das medi-
das implementadas no campo
nos últimos anos, pelas quais os
produtores rurais passaram a
adotar tecnologias e técnicas
modernas de plantio em suas
lavouras, o agrônomo da Em-
brapa salienta que nem todos os
agricultores, sobretudo os da
agricultura familiar, conseguem
acessar tecnologias e técnicas
modernas de manejo, o que re-
presenta alguns desafios que o
Brasil ainda tem a enfrentar.
Soma-se a isso a necessidade
de desenvolver tecnologias para
reduzir os impactos ambientais
gerados pela utilização de ferti-
lizantes, que, progressivamen-
te, degradam o meio ambiente e
empobrecem a biodiversidade.
Segundo o especialista, as tec-
nologias utilizadas nos fertilizan-
tes ainda remontam às verifica-
das na segunda guerra mundial,
ocasião em que se usava vene-
no nos explosivos de guerra.

Cautela - A avaliação de que a
agricultura passou por uma "re-
volução verde" é observada com
cautela pelo antropólogo Alfredo
Wagner. Conforme sua  inter-
pretação, os avanços são pontu-
ais, circunstanciais, abrangem
apenas os últimos cinco anos e
não permitem falar em sustenta-
bilidade. Vale lembrar a recente
aprovação da PEC, que permite
a expropriação de imóveis rurais
e urbanos onde for constatado
trabalho escravo, caracterizado
como "servidão por dívida". Na
lista suja do Ministério do Traba-
lho constam 291 empresas, que
usam trabalho em condições aná-
logas à escravidão no Brasil.

"Essa visão triunfalista do agro-
negócio deve ser interpretada
criticamente. Os avanços ainda
consistem num castelo de areia
que pode ruir a qualquer mo-
mento. Bastaria a China cessar
de comprar commodities agríco-
las e minerais do Brasil. Como a
agricultura estaria se moderni-

zando se as condições de traba-
lho são análogas à escravi-
dão?", questionou Wagner.

O antropólogo também desta-
ca que o País estaria passando
por um processo de recodifica-
ção. Todos os códigos estão sen-
do reformados. Segundo ele, os
códigos penal, florestal, mineral,
comercial, eleitoral, civil e de ci-
ência e tecnologia estão passan-
do por profundas transformações,
cujos resultados "têm sido per-
ceptíveis". Um deles refere-se à
flexibilização de direitos territo-
riais de indígenas e demais po-
vos e comunidades tradicionais.

"As alterações no código mi-
neral permitem a mineração em
terras indígenas e quilombolas",
disse. Wagner acrescenta: "As-
siste-se a um processo acelerado
de reestruturação formal do mer-
cado de terras consoante à ex-
pansão dos agronegócios e dos
megaprojetos de infraestrutura".

Conforme entende Wagner, a
pressão sobre as terras tradicio-
nalmente ocupadas tem aumen-
tado significativamente e os da-
dos relativos ao desmatamento,
mesmo que apresentados como
se houvesse redução no geral,
apresentam-se agravados em
algumas regiões do sul do Ama-
zonas (Lábrea), do sul do Pará e
do Maranhão, onde continuam
proliferando as carvoarias.

"Os índices de desmatamen-
to têm de ser lidos consoante
situações localizadas e não em
geral. As estratégias dos des-
matadores mostram-se dinâmi-
cas e acompanham as oscila-
ções do mercado de terras. É
para esse ponto que as aten-
ções têm de estar voltadas, ex-
plicando as séries quantitativas
e lhes dando vida", alerta o an-
tropólogo.

O desmatamento, conforme
avalia Wagner, "tem de ser inter-
pretado de acordo com especifi-
cidades regionais, com as ações
concretas de grileiros e devasta-
dores, com os conflitos sociais e
não somente como se fora mera-
mente um espaço físico em am-
pliação continuada." (Viviane
Monteiro - Jornal da Ciência)

Expectativas para
Rio+20

Buscando minimizar o pessi-
mismo de ambientalistas em re-
lação à Conferência Rio+20, a
secretária do Meio Ambiente,
Samyra Crespo, destaca que as
expectativas são positivas. "Essa
é uma Conferência sobre de-
senvolvimento sustentável, onde
o pilar ambiental é apenas um
dos três pilares, nem único nem
exclusivo", disse. Segundo
Samyra, o adicional de outras á-
reas na lista de prioridades da
Rio+20 incomoda ambientalistas.
"Esse fato inquieta os ambienta-
listas que foram protagonistas em
1992. Esta é uma distorção. O fato
de termos pela primeira vez na
história uma Conferência inequi-
vocamente sobre desenvolvi-
mento sustentável, considerando
os três pilares [ambiental, social e
econômico] é uma vitória, não uma
derrota dos esforços dos ambien-
talistas", disse, ao lembrar que os
temas da Conferência sobre go-
vernança, produção e consumo
sustentável (economia verde)
estão na agenda.

Para ela, os empresários te-
rão "papel crucial" na aplicação
dessas medidas. "Trataremos
também da crise econômica e
da necessidade de desenhar um
novo modelo de desenvolvimen-
to. A primeira vista isso polariza
capitalistas e anticapitalistas.
Mas esse é um debate vencido,
extemporâneo a meu ver. O que
está em jogo é o futuro da huma-
nidade, e não se trata de um
futuro longínquo, ele está  à nos-
sa frente, bem pertinho."

Para que as metas sejam
cumpridas, ela acredita ser ne-
cessário equilibrar os padrões
de consumo dos povos, definin-
do "o que vamos entender como
prosperidade, como qualidade
de vida aceitável e como rique-
za". Fatores que, segundo ela
acrescenta, devem constar de
um modelo que não poderá fugir
do enfrentamento das questões
que os Relatórios sobre Biodi-
versidade e Clima têm revelado.
"Já estamos no cheque especial
[em relação ao endividamento
com a] da Terra. E os juros ten-
dem a subir. O que faremos?",
pergunta ela, para depois res-
ponder: "Acho que as respostas
da Rio+20 vão nos inspirar e
guiar pelos próximos 10 anos."

Entre as metas da Rio+20
destaca o plano nacional de
mudanças do clima, pelo qual a
agricultura se responsabiliza em
reduzir 30% das emissões até
2020. Essa iniciativa está apoia-
da em medidas de redução de
desmatamento, no plantio de
árvores, reflorestamento, técni-
cas modernas (de manejo), pro-
dução integrada pecuária e flo-
resta, além de tratamento de re-
síduos. (Viviane Monteiro - JC)
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Leonel Perondi toma
posse no Inpe

Cumprir os prazos do programa sino-brasileiro de satélites
CBERS e adotar uma política industrial para a qualificação de
fornecedores e difusão de novas tecnologias foram alguns dos
principais desafios apontados por Leonel Perondi em sua posse
como diretor do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe),
em São José dos Campos (SP), no dia 1º de junho.

Perondi foi empossado pelo
ministro da Ciência, Tecnologia
e Inovação, Marco Antonio
Raupp, em solenidade com a
participação do presidente da
Agência Espacial Brasileira
(AEB), José Raimundo Braga
Coelho, e do ex-diretor do Inpe,
Gilberto Câmara.

Em seu discurso, Perondi
destacou as atividades do Inpe,
que tem como missão "ser refe-
rência nacional em ciência e tec-
nologia espaciais e suas aplica-
ções, maximizando retornos di-
retos à sociedade na forma de
produtos e serviços, política in-
dustrial e difusão de conheci-
mentos". Para ele, um desafio de
grande destaque consiste na
manutenção do capital intelectual
e de conhecimentos do instituto.

O novo diretor espera ampliar
os programas de pesquisa e
desenvolvimento, revigorar a
infraestrutura do programa es-
pacial, apoiar as áreas de clima
espacial, mudanças climáticas
e previsão do tempo. A articula-
ção com o Centro Nacional de
Monitoramento e Alertas de De-
sastres Naturais (Cemaden) e a
capacitação em controle de ati-
tude e órbita de satélites tam-
bém foram destacadas.

Perondi mencionou ainda a
atual conjunção de fatores que
considera favorável ao "bom
entendimento, à harmonia, à
coesão e à eficácia no desenvol-
vimento das atividades espaci-
ais", pois tanto o ministro como o
presidente da AEB atuaram por
muitos anos no Inpe. "Eles são

profundos conhecedores das
necessidades do programa es-
pacial e do Instituto. Temos gran-
de convicção de que este co-
nhecimento se traduzirá em um
cenário altamente positivo ao
programa espacial brasileiro",
concluiu o novo diretor.

Na solenidade, o ministro
Marco Antonio Raupp expres-
sou seu entendimento sobre a
interação público-privada: o
controle deve caber ao governo,
e a realização, ao setor privado.
"Digo isso por meu compromis-
so com os interesses do cresci-
mento e do desenvolvimento da
tecnologia no País." Ele apontou
como bom exemplo a coopera-
ção no satélite geoestacionário.
"Juntos, o Inpe e a AEB têm esse
papel reservado de dar a con-
cepção do projeto, definir suas
funcionalidades e acompanhar
a gestão e a definição da política
para o seu desenvolvimento",
descreveu. "A partir daí, a indús-
tria é outro caminho."

Raupp falou em integração
"permanente e completa" entre
as duas instituições e o Departa-
mento de Tecnologia Aeroespa-
cial (DCTA) da Aeronáutica.
Comentou que a área já sofreu
muitos atrasos por conta da falta
de entrosamento, e que a atua-
ção em sinergia com o Ministério
da Defesa "é uma iniciativa da
nova política governamental".

Confira a íntegra do discurso
de Leonel Perondi no link:
<www.inpe.br/noticias/arquivos/
pdf/Discurso_posse_Perondi.
pdf> (Ascom do Inpe e MCTI)

MCTI divulga edital para 510 vagas de concurso

O Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI) pu-
blicou, no dia 31 de maio, no
Diário Oficial da União (DOU),
o edital para a realização de
concurso público para o pre-
enchimento de vagas em car-
gos de nível superior e inter-
mediário da carreira de Ges-
tão, Planejamento e Infraestru-
tura em Ciência e Tecnologia,
e da carreira de Desenvolvi-
mento Tecnológico.

Ao todo são 334 vagas de
nível médio e 176 de nível su-
perior. Os salários vão de R$
2.705,38 a R$ 9.157,15. A se-

leção compreenderá o exame
de habilidades e conhecimen-
tos mediante a aplicação de pro-
vas objetivas e discursivas, de
caráter eliminatório e classifica-
tório, e a avaliação de títulos.

As oportunidades são para: o
ministério (DF/PA/SP/MG/AM/
RJ/PB), o Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe-SP),
o Centro Regional Sul de Pes-
quisas Espaciais (CRS/Inpe-
RS), o Centro Regional do Nor-
deste de Pesquisas Espaciais
(CRN/Inpe-RN), o Centro Re-
gional da Amazônia de Pesqui-
sas Espaciais (CRA/Inpe-PA), o

Instituto Brasileiro de Informa-
ção em Ciência e Tecnologia
(Ibict-DF), o Centro de Tecnolo-
gia Mineral (Cetem-RJ) e o Mu-
seu de Astronomia e Ciências
Afins (Mast-RJ).

O concurso será realizado
pelo Centro de Seleção e de
Promoção de Eventos da Uni-
versidade de Brasília (Cespe/
UnB). As inscrições devem ser
feitas de 26 de junho a 16 de
julho pelo site do Cespe <http://
www.cespe.unb.br/concursos/
MCTI_12>, onde pode ser con-
ferido o edital. As taxas são de
R$ 64 para nível médio e de R$

87 para nível superior. As pro-
vas estão marcadas para 26
de agosto e serão realizadas
nas 26 capitais estaduais e no
Distrito Federal.

O Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão autori-
zou a realização de concurso
para o preenchimento de 832
vagas para o MCTI e suas uni-
dades de pesquisa (UPs). As
outras 322 oportunidades, es-
pecialmente para pesquisa-
dor, serão lançadas pelas UPs
em editais avulsos (alguns já
em curso) até 8 de junho.
(Ascom do MCTI)

São 334 vagas de nível médio e 176 de nível superior. As inscrições devem ser feitas de 26 de junho a 16 de julho. Institutos d e
pesquisa vinculados ao MCTI, como INT, Inpe, Ibict-RJ e CBPF, também abriram editais para concurso.

ES: bolsas de
Mestrado

A Fundação de Amparo à
Pesquisa do Espírito Santo aca-
ba de divulgar o edital das bol-
sas de mestrado. O objetivo é
apoiar a formação de recursos
humanos qualificados, consoli-
dar os programas de pós-gra-
duação, bem como desenvol-
ver o conhecimento científico-
tecnológico no Espírito Santo.
Serão ofertadas 50 bolsas, tota-
lizando R$ 1,6 milhão proveni-
ente do Fundo Estadual de C&T
(Funcitec). As bolsas têm dura-
ção de até 24 meses. Os coorde-
nadores dos programas têm até
o dia 2 de julho para submissão
das propostas de solicitação de
cotas. O edital está disponível no
site: <www.fapes.es.gov.br>.
(Fapes)

PR: 28
novos editais

A Fundação Araucária de
Apoio ao Desenvolvimento Ci-
entífico e Tecnológico do Paraná
anunciou que ainda neste mês
irá lançar editais que somam R$
76 milhões a serem investidos
em pesquisas no estado. O valor
será dividido em 28 editais. Os
recursos serão aplicados, prin-
cipalmente, no fomento à produ-
ção e disseminação científica e
tecnológica, verticalização do
ensino superior e formação de
pesquisadores. De acordo com
a fundação, o objetivo é procurar
boas práticas para atender à co-
letividade paranaense, além de
buscar a adequação da institui-
ção às necessidades da comu-
nidade científica e acadêmica.
(Fundação Araucária)

PE: R$ 2,7 milhões
para bolsas

A Fundação de Amparo à Ci-
ência e Tecnologia do Estado de
Pernambuco (Facepe) lançou o
edital do Programa Nacional de
Pós-Doutorado (PNPD). Reali-
zada em parceria com a Capes,
a iniciativa financiará bolsas por
um período de três anos, num
investimento global de R$ 2,7
milhões. As inscrições podem
ser feitas até o dia 13 de agosto.
Serão concedidas até 15 quotas
de bolsas de pós-doutorado e 15
quotas de bolsa complementar
de pós-doutorado. O objetivo é
proporcionar a absorção tempo-
rária de jovens pesquisadores e
com isso incentivar atividades
de pesquisa científica, tecnoló-
gica e de inovação no estado. O
resultado será divulgado na se-
gunda quinzena de outubro.

O edital está disponível no
site: <http://www.facepe.br/>.
(Ascom da Facepe)

AM: nova central
de laboratórios
A nova central de laborató-

rios da Embrapa Amazônia Oci-
dental, localizada em Manaus
(AM), tem em seu complexo qua-
tro centros de pesquisa. Os labo-
ratórios de Biologia Molecular,
de Cultura de Tecidos de Plan-
tas, de Fisiologia Vegetal e de
Fitopatologia oferecem mais fun-
cionalidade e adequação aos
padrões de qualidade para o
desenvolvimento de diversas
pesquisas voltadas para a sus-
tentabilidade da agricultura na
região. A unidade da Embrapa
informa que a inauguração dos
complexos de pesquisa é a pri-
meira etapa de uma estratégia
de integração de laboratórios
num único lugar. Ao todo, a
Embrapa Amazônia Ocidental
tem 12 laboratórios e um total de
68 estudantes em capacitação,
como bolsistas e estagiários.
(Ascom da Embrapa)
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Tome Ciência  - De 9 a 15/6 – Química além das fórmulas. De 16 a 22/
6 – Tecnologia e seu impacto na saúde. Na RTV Unicamp, da Univer-
sidade Estadual de Campinas (canal 10 da Net Campinas), às 15h dos
sábados, 21h dos domingos, às 15h das terças e às 24h das quintas-
feiras. Na TV Alerj, da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
às 20h dos domingos, com reprises às 20h30 das quintas, por satélite
e pelos sistemas a cabo das seguintes cidades do estado: Angra dos Reis
(14), Barra Mansa (96), Cabo Frio (96), Campos dos Goytacazes (15),
Itaperuna (61), Macaé (15), Niterói (12), Nova Friburgo (97), Petrópolis
(95), Resende (96), Rio de Janeiro (12), São Gonçalo (12), Teresópolis
(39), Três Rios (96) e Volta Redonda (13). Na TV Ales, da Assembleia
Legislativa do Estado do Espírito Santo (canal 12 da Net), às 12h30 das
quintas-feiras, com reprises durante a programação. Na TV Assembleia,
da Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul (em Campo Grande
pelo canal 9, em Dourados pelo canal 11, em Naviraí pelo canal 44, às
20h dos sábados, com reprises durante a programação. Na TV Assem-
bleia do Piauí, às 12h dos sábados e às 20h dos domingos, pelo canal
aberto (16) em UHF, em Teresina, e nas reprodutoras de 22 municípios
do Piauí e um do Maranhão. Na TV Câmara Angra dos Reis, da Câmara
Municipal de Angra dos Reis (canal 14 da Net e internet), às 19h das
quartas-feiras, com reprises durante a programação. Na TV Câmara, da
Câmara Municipal de Bagé (canal 16 da Net) durante a programação e
no horário fixo das 20h das quintas-feiras. Na TV Câmara Caxias do Sul,
da Câmara Municipal de Caxias do Sul/RS(canal 16 da Net), às 12h dos
sábados, com reprises às 12h dos domingos, 16h das segundas, 16h
das terças, 16h das quartas, 16h das quintas e 20h15 das sextas-feiras.
Na TV Câmara de Jahu, da Câmara Municipal de Jaú/SP (canal 99 da
Net), às 21h dos sábados e 14h dos domingos. Na TV Câmara de Lavras,
transmitida pelo canal 15 da Mastercabo, às 18h dos sábados e
domingos. Na TV Câmara Pouso Alegres, da Câmara Municipal de Pouso
Alegre/MG, transmitida em sinal aberto de TV Digital (59) e pelo canal 21
da Mastercabo, sempre às 18h30 das sextas, com reprises durante a
programação. Na TV Câmara de São Paulo, da Câmara Municipal de São
Paulo (canal 13 da NET, 66 e 07 da TVA), às 13h dos domingos e 15h
das segundas, com reprises durante a programação. Na TVE Alfenas,
afiliada da Rede Minas, em canal aberto (2) e no cabo (8) em Alfenas e
por UHF aberto nas cidades de Areado (54) Campos Gerais (23) e
Machado (31), sempre às quintas, a partir das 17h. Na TV Feevale, da
Universidade Feevale de Novo Hamburgo/RS (canal 15 da Net), às 9h
das terças e quintas-feiras, com reprises durante a programação. Na TV
Ufam, da Universidade Federal do Amazonas (canal 7 e 27 da Net), com
estreia semanal às 16h dos sábados e reprises durante a programação.
Na TV UFG, da Universidade Federal de Goiás, transmitida em canal
aberto (14), aos sábados, às 15h. Na TV UFPR, da Universidade Federal
do Paraná, pelos canais 15 da Net e 71 da TVA, às 17h dos sábados.
Na TV Unifev, do Centro Universitário de Votuporanga/SP, transmitida
em canal aberto (55) UHF para mais 25 municípios da região, nos fins
de semana, com estreias aos sábados, às 18h, e reprises às 12h dos
domingos. Na TV Unifor, da Universidade de Fortaleza, transmitida pelo
canal 4 da Net, nos dias ímpares dos meses ímpares e dias pares dos
meses pares, sempre nos horários de 10h30, 15h30 e 22h30. Na TV
Univap, da Universidade do Vale do Paraíba, com duas exibições diárias
em horários rotativos, sempre nos canais a cabo, 14 das cidades de São
José dos Campos, Jacareí e Taubaté. UNOWEBTV, da Universidade
Comunitária da Região de Chapecó(SC), transmitida pelo canal 15 da Net
local, com estreia às 21h dos sábados e reapresentações às terças e
quintas-feiras às 21h.Os programas também podem ser assistidos na
página: <www.tomeciencia.com.br>.
Forum on Science, Technology and Innovation for Sustainable
Development  – De 11 a 15/6, no Rio de Janeiro. <http://www.icsu.org/
rio20/science-and-technology-forum>
12ª Conferência Anpei de Inovação Tecnológica -  De 11 a 13/6, em
Joinville (SC).<www.anpei.org.br>
10º Congresso Latino-Americano e do Caribe (Clia) e 41º Con-
gresso Brasileiro de Engenharia Agrícola (Conbea) -  De 15 a 19/
7, em São Paulo. <www.sbea.org.br>
1º Simpósio Brasileiro de Genômica e Esporte -  De 27 a 29/6, em
São Paulo. <www.sbge2012.com.br>
5th LNCC Meeting on Computational Modeling - De 16 a 19/7, em
Petrópolis (RJ). E-mail: tathi@lncc.br. <www.lncc.br/eventoSeminario/
eventoconsultar.php?idt_evento=976>
10º Congresso Internacional de Biologia Celular e 16º Congresso
Brasileiro de Biologia Celular –  De 25 a 28/7, no Rio de Janeiro.
<www.sbbc.org.br/iccb>
9º Congresso da Sociedade Brasileira de Sistemas de Produção
(CSBSP) - De 26 a 28/6, em Brasília. <www.cpac.embrapa.br/sbsp>
4ª Conferência Internacional de Química Verde (4th ICGC) -  De 25
a 29/8, em Foz do Iguaçu (Pr). <www.ufscar.br/icgc4>
4º Encontro Internacional de História Colonial –  De 3 a 6/9, na
Universidade Federal do Pará, em Belém. <www.ufpa.br/cma/eihc_belem>

Oportunidade
Programa Capes-FCT (Fundação para Ciência e Tecnologia de
Portugal) -  Inscrições até 20/7. <http://www.capes.gov.br/images/
stories/download/editais/Edital_021_Capes-FCT-2012.pdf>

Tomate – Depois de nove anos de
estudos, um consórcio de geneticistas
de 14 países concluiu a decodificação
do genoma do tomate. E o resultado
é que o DNA do fruto é mais comple-
xo do que o do ser humano, contando
com 31.760 genes — sete mil a mais
do que o do homem. Os cientistas
sequenciaram os genomas das varie-
dades Heinz 1706 (Solanum
lycopersicum), usado no ketchup, e de
seu parente selvagem mais próximo, a
Solanum pimpinellifolium, dos Andes
peruanos, berço dos ancestrais do to-
mate. Agora, seu mapeamento ajudará
na produção de variantes mais nutriti-
vas, saborosas, inclusive fora de sua
época tradicional de cultivo.

Vênus – Na noite do dia 5 de junho, o
planeta Vênus passou lentamente di-
ante do Sol ,  em um trânsito só visível
novamente  na Terra daqui a  105 anos.
Astrônomos amadores puderam ob-
servar o trânsito pela Internet, com
dezenas de sites oferecendo imagens
ao vivo do mundo todo. O fenômeno
foi acompanhado por entusiastas em
sete continentes, inclusive a Antártida,
e até a bordo da Estação Espacial
Internacional. Os trânsitos de Vênus
ocorrem aos pares, com oito anos de
intervalo, e mais de um século entre os
ciclos. O trânsito foi uma oportunida-
de de mensurar a densa atmosfera
venusiana, e os dados serão usados no
desenvolvimento de técnicas para a
mensuração de atmosferas de outros
planetas.

Chagas - Uma equipe internacional de
cientistas decodificou o genoma de um
dos principais vetores da doença de
Chagas, abrindo o caminho para o
controle do vetor de forma mais eficaz
e para encontrar novas formas de pre-
venir a transmissão da doença. Na Amé-
rica Latina estima-se que 11 milhões de
pessoas estejam infectadas com a doen-
ça de Chagas, que começa com febre e
fadiga, e, em seguida, leva a problemas
do coração e órgãos internos. Global-
mente afeta 14 milhões de pessoas e
mata 15 mil por ano. Até agora, os
cientistas decodificaram o genoma do
parasita da doença, o Trypanosoma
cruzi, mas não havia informação sobre
o genoma de insetos vetores.

Obesos - De acordo com pesquisa do
Instituto Dante Pazzanese, com base
em registros de informações de 2,54
milhões de homens alistados no servi-
ço militar no estado de São Paulo, entre
1978 e 2008, o número de obesos
triplicou no estado nesses 30 anos. No
fim de 1970, apenas 0,9% dos alista-
dos no Exército que fizeram a primeira
medição foi classificado como obeso.
Em 2008 a taxa dos jovens na faixa de
obesidade subiu para 2,8%.

Algas - Uma missão da Nasa descobriu
uma enorme quantidade de fitoplâncton,
algas vitais para a cadeia alimentar dos
oceanos, no lugar menos esperado:
debaixo do gelo do Ártico, segundo
um estudo publicado pela revista
Science. A equipe encontrou, no mar
de Chukchi, litoral do Alasca, uma
biomassa de fitoplâncton que se esten-
de por 100km na plataforma de gelo.
Esta descoberta sugere que o oceano
Ártico é mais produtivo do que se
acreditava, apesar de serem necessá-
rios mais estudos para determinar como
esta, que pode ser a maior concentra-
ção de fitoplâncton do mundo, influi
nos ecossistemas locais.

Recursos Educacionais Abertos:
Práticas colaborativas e políti-
cas públicas. Lançado às vés-
peras do Congresso Mundial
sobre Recursos Educacionais
Abertos (REA), este livro, orga-
nizado por Nelson Pretto (UFBA),
Bianca Santana (Instituto
Educadigital/Casa de Cultura
Digital) e Carolina Rossini (REA
Brasil/GPOPAI-USP), traz artigos
reflexivos e experiências brasi-
leiras na área da educação e
recursos educacionais abertos.
Com a publicação, os autores
esperam ampliar o debate sobre
os usos da internet nas escolas,
e a democratização do acesso à
internet e aos recursos educa-
cionais a populações de menor
renda. Além da versão impres-
sa, publicada pela Edufba, o li-
vro está disponível no site
<livrorea.net.br>.

Discursos Fora da Ordem: Se-
xualidades, saberes e direitos.
Organizado pelo professor
Richard Miskolci, do Departa-
mento de Sociologia da
UFSCar, e pela professora
Larissa Pelúcio, do Departa-
mento de Ciências Humanas
da Unesp, a obra é dividida em
três partes – deslocamentos,
reinvenções e direitos. O livro
explora temas como imigração
transnacional, as relações en-
tre as instituições e os saberes
médicos e as demandas de tra-
vestis e transexuais, assim
como problemáticas contempo-
râneas dos direitos sexuais.
Site <www.annablume.com.br>

Relações entre o Brasil e a Itália:
Formação da italianidade brasi-
leira. Organizada pelo historia-
dor Amado Luiz Cervo, esta obra
analisa as semelhanças nas tra-
jetórias de Brasil e Itália, países
que, nas palavras de Giovanni
Aguelli, não herdaram, em suas
recentes histórias, “nem uma
posição hegemônica no siste-
ma internacional, nem uma lon-
ga tradição de prosperidade”. O
livro, porém, também aborda as-
pectos positivos, como a contri-
buição italiana à identidade na-
cional brasileira e as frutíferas
relações bilaterais. Site
<www.editora.unb.br>.

Processo Organizativo de As-
sentamentos Rurais: Trabalho,
condições de vida e subjetivida-
des. De autoria de Rosemeire
Aparecida Scopinho, o livro traz
estudos sobre o processo orga-
nizativo do Assentamento Sepé
Tiaraju, localizado em Serra Azul
(SP). A obra reflete sobre os im-
pactos da organização do traba-
lho e outras dimensões da vida
cotidiana dos trabalhadores ru-
rais assentados, incluindo siste-
mas de educação e saúde. Site:<
www.annablume.com.br>.
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Exposição revela admirável
biodiversidade do Brasil

Expor de forma grandiosa e bela a biodiversidade brasileira. Este
é o objetivo da exposição Biomas do Brasil, que será lançada
junto da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimen-
to Sustentável, a Rio+20.

Composta por vasto material
audiovisual, modernos concei-
tos expográficos e forte intera-
ção com o público, a mostra
ficará no Armazém Pop Ciência
na Rio+20 e depois seguirá para
outras capitais brasileiras.

A exposição será uma grande
“contadora de histórias” sobre o
Mundo Natural e vai levar o visi-
tante a uma jornada sensorial
pelos biomas do Brasil. O objeti-
vo principal é encantar o visitan-
te, que se sentirá imerso nos mais
diversos ambientes naturais do
País. Vários cenários e módulos
interativos têm a meta de sensibi-
lizar o público, especialmente os
jovens, sobre os valores da
natureza e seu riquíssimo po-
tencial para uso sustentável. Oti-
mismo e mobilização.

É preciso reverter o proces-
so de perda maciça da diversi-
dade biológica. E para isso a
sociedade como um todo deve
ser envolvida, mobilizando li-
deranças e indicando caminhos
da sustentabilidade. São deci-
sões que passam por todas as
esferas do poder, mas sem a
construção de uma “consciên-
cia pública” para reverter o pro-
cesso de perda de biodiversi-
dade não teremos sucesso. É
uma tarefa grandiosa, que en-

volve esforços coordenados de
conhecimento científico, educa-
ção e cidadania.

Todas essas razões em con-
junto justificam a realização da
exposição Biomas do Brasil, que
é a maior ação de divulgação da
biodiversidade do governo bra-
sileiro, por meio do Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação,
junto à conferência Rio+20.

Todavia, o projeto não se res-
tringe à exposição propriamen-
te dita. Além da mostra, um portal
de conteúdo na internet, vídeos
de divulgação, material de aulas
para professores, um livro e di-
versas ações de publicidade
acompanharão a exposição. Ao
final, todo material da mostra será
herdado por um museu de Ciên-
cia & Tecnologia a ser definido
após sua circulação pelo Brasil.
(Organizadores da exposição)

Unesp disponibiliza
Biblioteca Digital

No dia 29 de maio, a Univer-
sidade Estadual Paulista
(Unesp), no âmbito de seu Pro-
grama Memória Social, deu iní-
cio oficial ao funcionamento da
sua Biblioteca Digital. A ação é o
resultado inicial de um processo
de disponibilização digital de
acervos pertencentes ao siste-
ma de bibliotecas da Unesp e
aos centros de documentação
da Universidade. São materiais
de naturezas diversas, como li-
vros e periódicos.  O endereço
da Biblioteca Digital é: <http://
unesp.br/bibliotecadigital>.

A iniciativa, tomada em par-
ceria com a Biblioteca Nacional,
o Arquivo Público do Estado de
São Paulo e a Biblioteca Mário
de Andrade, possibilitou, tam-
bém, a reprodução de material
pertencente a essas instituições
públicas.

A Biblioteca Digital é uma

ação da Comissão Permanente
do Programa Memória Social e
se divide em quatro grandes
núcleos: Hemeroteca; Livros;
História de São Paulo e Artes
Visuais. A Hemeroteca reúne
publicações periódicas, dispo-
nibilizadas integralmente, com
possibilidade de pesquisa por
título ou por palavras em seu
conteúdo completo.

O segundo núcleo, Livros, traz
obras selecionadas dos acer-
vos das bibliotecas da Unesp e
de suas coleções especiais. Já o
núcleo História de São Paulo
dará acesso a documentos im-
portantes para a reconstrução
da trajetória paulista. O quarto e
último núcleo, Artes Visuais, di-
vulgará imagens digitais de
obras de arte públicas — arqui-
tetura, escultura, pintura — para
uso didático, sem fins lucrativos.
(Ascom da Unesp)

Obmep mobiliza
19 milhões de
alunos no País

A Olimpíada Brasileira de
Matemática das Escolas Públi-
cas (Obmep) mobilizou, no dia 5
de junho, mais de 19 milhões de
alunos em todo o País. Os estu-
dantes participam da primeira
fase de provas em mais de 46 mil
escolas de 99,4% dos municí-
pios brasileiros. O número de
instituições de ensino é o maior
desde a primeira edição do even-
to, em 2005, que contou com
cerca de 31 mil escolas.

A 8ª Obmep está marcada por
um número recorde de novos
estabelecimentos inscritos em
relação às edições anteriores,
pois conta com a adesão de mais
2 mil escolas. O percentual de
cidades mobilizadas também
cresceu, passando de 93,5%
para 99,42% (5.533 municípios)
no mesmo período. A quantida-
de de estudantes inscritos na 8ª
Obmep supera a do ano passa-
do, que contou com 18,7 mi-
lhões de alunos.

Prova -  A prova objetiva consis-
te em 20 questões de múltipla
escolha. Os alunos participan-
tes são divididos em três níveis,
conforme o grau de escolarida-
de. Com duração de duas horas
e 30 minutos, o exame é aplica-
do e corrigido pelos próprios pro-
fessores das escolas inscritas,
seguindo instruções e gabaritos
elaborados pela coordenação
geral do evento.

As provas para a segunda
fase estão marcadas para 15 de
setembro, quando 5% dos estu-
dantes classificados na primeira
etapa responderão de seis a oito
questões discursivas.

Organização -  A Obmep foi cria-
da para estimular o estudo da
matemática entre alunos e pro-
fessores de todo o País. É pro-
movida pelo MCTI e pelo MEC)
e realizada pelo Impa, com o
apoio da Sociedade Brasileira
de Matemática (SBM). Alunos
do 6º ao 9º ano do ensino funda-
mental a estudantes do ensino
médio de escolas públicas mu-
nicipais, estaduais e federais
participam da Obmep, concor-
rendo a prêmios de acordo com
a classificação nas provas. Aque-
les que se classificarem nas duas
provas (objetiva e discursiva)
receberão medalhas de ouro,
prata e bronze, além de bolsas
para programas de iniciação ci-
entífica.

Segundo o secretário de Ci-
ência e Tecnologia para Inclu-
são Social do MCTI, Eliezer Pa-
checo, a Obmep deve ser vista
além do mero aspecto competi-
tivo e individualizado, como ins-
trumento de aperfeiçoamento do
aprendizado da disciplina. “É
uma ação mobilizadora com re-
flexos na qualidade do ensino
como um todo”, afirma. (Ascom
do MCTI)

Exposição Cadê a
Química? entra em

sua reta final
Uma casa onde é possível

fazer experiências na cozinha,
cantar num karaokê-chuveiro ou
deitar-se em uma cama para
ver, no teto, a projeção de um
vídeo que explica as reações
químicas pelas quais o ser hu-
mano passa quando está apai-
xonado. Essas são algumas atra-
ções da exposição Cadê a Quí-
mica?, em cartaz desde dezem-
bro na Casa da Ciência da UFRJ
e que se encerrará no dia 24 de
junho.

Luciane Correia, produtora
cultural da Casa da Ciência, faz
um balanço da mostra nos últi-
mos meses, que atraiu um públi-
co variado, e que só de escola-
res contou com a visita de mais
de 11.500 pessoas, entre alu-
nos e professores. Montada em
ambientes que remetem a uma
casa, a mostra tem como objeti-
vo desvendar a presença da
química no cotidiano de todos,
dentro do contexto de um lar.

A produtora explica que a
cozinha é um dos cômodos que
mais despertam curiosidade, por
oferecer a possibilidade de fa-
zer experimentos. O ambiente
também explica o funcionamen-
to de aparelhos como a geladei-
ra e o microondas, entre outras
atividades. O "chuveirokê", no
banheiro, também chama a aten-
ção dos visitantes mirins, de acor-
do com Luciane.

Interativa, a exposição conta
com diversos vídeos, grande
parte produzida especialmente
para a mostra. No quarto das
crianças, por exemplo, é possí-
vel saber o que acontece quimi-
camente no corpo durante os
sonhos e pesadelos, e o quarto
de casal exibe um vídeo sobre
as reações químicas que acon-
tecem quando uma pessoa se
apaixona.

"As pessoas mandam comen-
tários e sugestões pela internet
ou escrevem no nosso livro de
visitas. Outro dia recebemos um
elogio pelo bom atendimento a
pessoas com deficiência, por
exemplo. Em geral, as escolas
saem bem satisfeitas", conta
Luciane, lembrando que a expo-
sição teve o apoio e consultoria
de professores do Instituto de
Química da UFRJ. Ao longo dos
últimos meses, a mostra teve
diversas atividades, como pa-
lestras, oficinas e jogos.

Realizado pela Casa da Ci-
ência, em parceria com a Socie-
dade Brasileira de Química e
patrocínio do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação,
CNPq e Petrobras, o evento en-
cerra as comemorações do Ano
Internacional da Química em
2011.

Para mais informações, visite
o site <www.casadaciencia.
ufrj.br>. (Clarissa Vasconcellos
- Jornal da Ciência)


